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ATOS DO GOVERNADOR

DECRETO N° 12.796.DE 19 DE NOVEMBRO DE 1990.

Aprova o Regulamento do Imposto sobre Transmissão
"Inter Vivos" de Bens Imóveis e de Direitos a Eles Rela-
tivos e dá outras providências.

O GOVERNADOR DO DISTRITO FEDERAL, no uso das atribuições que
lhe confere o artigo 20, inciso II, da Lei n° 3.751, de 13 de abril de 1960,

D E C R E T A :

Art. 1°. É aprovado o Regulamento do Imposto sobre Transmissão "Inter
Vivos" de Bens Imóveis e de Direitos a Eles Relativos, instituído pela Lei n°
011, de 29 de dezembro de 1988, que com este se baixa.

Art. 2°. Este decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 3°. São revogadas as disposições em contrário.

Brasília, 19 de novembro de 1990.
102° da República e 31° de Brasília.

WANDERLEY VALLIM DA SILVA

OZIAS MONTEIRO RODRIGUES

REGULAMENTO DO IMPOSTO SOBRE TRANSMISSÃO "INTER-VIVOS"
DE BENS IMÓVEIS E DE DIREITOS A ELES RELATIVOS (aprovado pelo
DECRETO N° 12.796 DE 19 DE NOVEMBRO DE 1990.

TÍTULO I
DO IMPOSTO

CAPÍTULO I
DA INCIDÊNCIA

Art. 1°. O Imposto sobre Transmissão "Inter-Vivos" de Bens Imóveis e de
direitos a Eles Relativos — ITBI incide sobre:

I — a transmissão "inter-vivos", a qualquer título, por ato oneroso, de pro-
priedade ou domínio útil de bens imóveis, por natureza ou acessão física;

II — a transmissão "inter-vivos", a qualquer título, por ato oneroso, de di-
reitos reais sobre imóveis, exceto os de garantia;

III — a cessão de direitos à sua aquisição, por ato oneroso, relativamente às
transmissões referidas nos incisos anteriores.

Art. 2°. Estão compreendidos na incidência do imposto:

I — a compra e venda;
-%

II — o compromisso ou a promessa de compra e venda;

III — a dação em pagamento;

IV — a troca ou permuta;

V — a arrematação e a adjudicação;

VI — a cessão de direitos do arrematante ou do adjudicante, depois de assi-
nado o auto de arrematação ou de adjudicação;

VII — a transmissão onerosa de bens imóveis havidos nas partilhas efetiva-
das em separações conjugais, divórcios e extinção de condomínios;

VIII — a cessão do usufruto a título oneroso;

IX — a retrovenda e a retrocessão;

X — quaisquer outros atos ou contratos onerosos, translativos da proprieda-
de de bens imóveis ou de direitos a eles relativos.

Art. 3°. Considera-se ocorrido o fato gerador do imposto no momento de la-
vratura do instrumento ou ato que servir de título às transmissões ou cessões
referidas no artigo 1°.

CAPÍTULO II
DA NÃO INCIDÊNCIA

Art. 4°. O imposto não incide sobre a transmissão de bens e direitos,
quando:

I — efetuada para incorporação ao património de pessoa jurídica, em reali-
zação de capital nela subscrito;

II — decorrente de fusão, incorporação, cisão ou extinção de pessoa jurídica.

Art. 5°. O disposto no artigo 4° não se aplica, quando a pessoa jurídica ad-
quirente tiver como atívidade preponderante a compra e venda de bens imóveis
e de seus direitos reais, a locação de bens imóveis ou o arrendamento
mercantil.

§ 1°. Considera-se caracterizada a atividade preponderante, quando mais
de cinquenta por cento da receita operacional da pessoa jurídica adquirente,
nos vinte e quatro meses anteriores e nos vinte e quatro meses posteriores à
aquisição, decorrerem das transações mencionadas neste artigo.

'DIA 1° DE DEZEMBRO. DIA MUNDIAL CONTRA A AIDS. ESSA LUTA É DE TODOS
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§ 2°. Se a pessoa jurídica adquirente iniciar suas atividades após a aquisi-
ção, ou menos de vinte e quatro meses antes dela, apurar-se-á a preponderância
referida no parágrafo anterior, levando-se em conta os trinta e seis primeiros
meses seguintes à data da aquisição.

§3°. Verificada a preponderância referida no.§ 1°, o imposto será devido
nos termos da lei vigente à data da aquisição, calculado sobre o valor do bem ou
direito naquela data, corrigida a expressão monetária da base de cálculo para o
dia do vencimento do prazo para o pagamento do crédito tributário respectivo.

§ 4°. Para gozar do benefício previsto neste artigo, a pessoa jurídica deverá
requerê-lo, fazendo prova de que não tem como atividade preponderante a com-
pra e venda, a locação ou arrendamento mercantil de propriedade imobiliária
ou a cessão de direitos relativos à sua aquisição.

§ 5°. A prova referida no parágrafo anterior far-se-á com base na escritura-
ção comercial e fiscal, bem como nos balanços e demonstrações financeiras rela-
tivas aos períodos considerados, conforme o caso, nos §§ 1° e 2° deste artigo.

CAPÍTULO III
DAS ISENÇÕES

Art. 6°. São isentas do imposto as transmissões e cessões em que o adqui-
rente seja:

I — fundação instituída pelo Distrito Federal, relativamente às aquisições
de imóveis destinados às suas finalidades;

n

II — Estado estrangeiro, quanto às aquisições de imóveis destinados à sede
de sua missão diplomática ou consular e à residência de diplomatas acreditados
no País.

Art. 7°. São também isentas do imposto as transmissões de habitações po-
pulares, bem como de terrenos destinados à sua edificação, observados os se-
guintes requisitos:

I — área total de construção não superior a sessenta metros quadrados; '

II — área total do terreno não superior a trezentos metros quadrados;

III — localização em zonas economicamente carentes.

§ 1°. O disposto no inciso II não se aplica quando se tratar de edificação, em
condomínio, de unidades autónomas.

§ 2°. Para os efeitos deste artigo, zonas economicamente carentes são aque-
las em que se localizam assentamentos populacionais realizados pelo governo,
nos quais não existam, pelo menos, três dos seguintes serviços públicos:

I — asfaltamento das vias públicas;

II — instalação de água;

III — instalação de esgoto;

IV — energia elétrica;

V — transporte público regular;

VI — escolas do primeiro grau;

VII — postos de saúde.

§ 3°. No caso dos incisos VI e VII, tomar-se-á por inexistente o serviço públi-
co, se localizado a mais de um quilómetro, em linha reta, do imóvel
considerado.

CAPÍTULO IV
DA BASE DE CÁLCULO

Art. 8°. A base de cálculo do imposto é o valor venal dos bens ou direitos
transmitidos ou cedidos.

/

Art. 9°. A base de cálculo de que trata este Capítulo será determinada pela
administração tributária, através de avaliação feita com base em elementos de
que dispuser e, ainda, nos declarados pelo sujeito passivo.

§ 1°. Na avaliação do imóvel, serão considerados os seguintes elementos:

I — área, forma, dimensão, utilidade, localização, gabarito, condições geo-
gráficas, serviços e utilidades públicas existentes;

II — área de construção, estado de conservação, tipo de construção, acaba-
mento, custo unitário de construção;

III — valores com áreas vizinhas ou situadas em setores economicamente
equivalentes;

IV — valores aferidos no mercado imobiliário.

§ 2°. O Secretário da Fazenda é a autoridade superior da administração tri-
butária a quem compete determinar a base de cálculo de que trata este artigo.

Art. 10. O imposto será recolhido com base no valor declarado pelo contri-
buinte, quando este valor for igual ou superior ao da avaliação administrativa,
ou quando decorrer de decisão judicial.

Art. 11. Nos casos a seguir especificados, a base de cálculo será o valor:

I — do imóvel, nas permutas;

II — constante do auto de arrematação, nas arrematações;

III — correspondente a trinta por cento do valor do bem, na transmissão de
nua propriedade;

IV — equivalente a setenta por cento do valor do bem, na transmissão do
usufruto ao nu proprietário.

CAPÍTULO V
DO CONTRIBUINTE E DO RESPONSÁVEL

Art. 12. Contribuinte do imposto é o adquirente ou cessionário do bem ou
direito.

Art. 13. Respondem solidariamente pelo pagamento do imposto devido pelo
contribuinte inadímplente:

I — o transmitente;

II — o cedente;

III — os tabeliães, escrivães e demais serventuários de ofício, relativamente
aos atos por eles ou perante eles praticados, em razão de seu ofício, ou pelas
omissões por que forem responsáveis.

CAPÍTULO VI
DA ALÍQUOTA

Art. 14. A alíquota do imposto é de dois por cento.

CAPÍTULO VII
DO LANÇAMENTO E DA APURAÇÃO

Art. 15. O lançamento do imposto será feito:

I — diretamente, com base nos elementos de informação referidos no § l ° do
artigo 9°;

II — à vista dos elementos constantes de declaração prestada pelo sujeito
passivo.

Parágrafo único. Nos casos dos incisos deste artigo, observar-se-á o disposto
no § 2° do artigo 9°.

Art. 16. O lançamento poderá ser revisto pela autoridade administrativa,
nos casos previstos na legislação tributária do Distrito Federal.
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Art. 17. O imposto será apurado pela aplicação da alíquota sobre a base de
cálculo definida no Capítulo IV.

CAPÍTULO VIII
DA FORMA E DOS PRAZOS DE PAGAMENTO

Art. 18. O imposto será pago na rede bancária autorizada.

Art. 19. O pagamento do imposto será feito através de Guia de Recolhimen-
to ou de formulários próprios, preenchidos:

I — pelos cartórios, quando se tratar de instrumento lavrados por estes, no
Distrito Federal;

II — pelos órgãos do Sistema Financeiro da Habitação, quando se tratar de
instrumento em que figurem como intervenientes;

III — pela repartição fiscal, quando se tratar de instrumentos públicos ou
particulares não compreendidos nos incisos anteriores.

Art. 20. As guias ou formulários próprios para recolhimento do imposto de-
verão conter:

I — nome, domicílio fiscal e n° do CGC ou do CPF do adquirente e do
transmitente;

II — a natureza do instrumento;

III — o preço total pelo qual se realiza, efetivamente, a transmissão ou
cessão;

IV — o objeto da transmissão ou da cessão, com sua denominação, localiza-
ção, dimensões, áreas do terreno e das benfeitorias em metro quadrado;

V — os dados completos da última transferência, contendo a data, livro, fo-
lha e cartório de notas, bem como número da matrícula, data e livro do registro
de imóvel;

VI — no caso de imóvel em condomínio, a fração ideal, a área útil e a área
total construída;

VII — número da inscrição do imóvel no Cadastro Imobiliário da Secretaria
da Fazenda.

§ 1°. Serão colocados em exigência os documentos que não atenderem ao
disposto neste artigo.

§ 2°. Contar-se-á novo prazo de tramitação nos casos de atendimento de exi-
gências mencionadas no parágrafo anterior.

Art. 21.0 valor deteminado como base de cálculo do bem ou direito cedido
ou transmitido terá validade de dez dias, contados da ciência.

Art. 22. A tramitação interna e o modelo das guias de recolhimento serão
definidos pelo Departamento da Receita da Secretaria da Fazenda.

Art. 23. O pagamento do imposto será feito nos seguintes prazos:

I — tratando-se de instrumento lavrado no Distrito Federal, antes da res-
pectiva lavratura;

II — tratando-se de instrumento lavrado fora do Distrito Federal, até dez
dias, contados da data de sua lavratura;

III — na arrematação, antes de ser expedida a respectiva carta;

IV — até trinta dias, contados do trânsito em julgado, se o título de trans-
missão for sentença judicial;

V — verificada a preponderância a que alude o artigo 5°, até dez dias do ter-
mo final previsto nos seus §§ 1° ou 2°, conforme o caso.

§ 1°. No caso do inciso I deste artigo, se o contribuinte for domiciliado no
Distrito Federal, o imposto poderá, a critério do Secretário da Fazenda, ser pa-
go em até quatro parcelas.

§ 2°. Na hipótese do § 1° deste artigo, o comprovante de pagamento da pri-
meira parcela é o documento que deverá ser apresentado ao cartório perante o
qual deva ser lavrado o instrumento relativo a transmissão ou à cessão do bem
ou direito.

Art, 24. Ficam obrigados a exigir do contribuinte e este a apresentar o com-
provante original de recolhimento do imposto, que deverá ser mencionado no

instrumento e nos atos que importem em transmissão ou cessão de bens imó-
veis ou de direitos a eles relativos, sob pena de multa e da responsabilidade
prevista no artigo 13:

I — os escrivães e tabeliães de notas;

II — os escrivães do judiciário;

III — os oficiais de registro de imóveis;

IV — os demais serventuários de Justiça.

Parágrafo único. Os comprovantes de pagamento do imposto mencionados
neste artigo serão arquivados para exame, a qualquer tempo, pela fiscalização,
obedecidas as regras sobre prescrição.

Art. 25. Nas transações em que figurem como adquirentes ou cessionários
pessoas imunes ou isentas do imposto, a comprovação do pagamento será subs-
tituída por certidão de isenção ou imunidade, assinada pela autoridade
competente.

Art. 26. Os contribuintes do imposto ficam obrigados a apresentar à repar-
tição fiscal, nos prazos mencionados no artigo 23, os instrumentos particulares
que impliquem na transmissão ou cessão de bens imóveis ou de direitos a eles
relativos, bem como de escrituras públicas lavradas fora do Distrito Federal.

Art. 27. Os escrivães, tabeliães, oficiais de registro de imóvies e quaisquer
outros serventuários da justiça ficam obrigados a facilitar a fiscalização, em
cartório, dos livros, registros e outros documentos, e a fornecer ao fisco, sem
quaisquer ónus, certidões de atos que foram lavrados, transcritos, averbados ou
inscritos, relacinados com bens imóveis ou direitos a eles relativos.

Art. 28. O instrumento de compromisso de compra e venda de terreno ou de '•
parte ideal, bem como a cessão dos respectivos direitos, cumulados como o de
construção por empreitada de mão-de-obra e materiais, deve ser averbado em
cartório, antes de iniciada a obra.

Art. 29. Os cartórios de notas e de registro de imóveis ficam obrigados a re-
meter àjSecretaria da Fazenda, até o dia dez do mês subsequente, relação com-
pleta de todas as escrituras públicas de imóveis localizados no Distrito Federal
lavradas no mês anterior.

CAPÍTULO X
DA FISCALIZAÇÃO

Art. 30. A fiscalização do imposto compete à Secretaria da Fazenda.

Art. 31. A fiscalização do imposto será exercida:

I — nos cartórios de notas de registro de imóveis e de registro civil;

II — nos estabelecimentos de pessoas físicas ou jurídicas que exerçam ativi-
dades imobiliárias;

III — nos órgãos do Sistema Financeiro de Habitação;

IV — nos demais órgãos que pratiquem atos relacionados com a incidência,
o cálculo, o lançamento e a cobrança do tributo.

Art. 32. A fiscalização do imposto apurará:

I — a ocorrência do pagamento, nos casos exigidos pela lei;

II — a veracidade das informações e declarações prestadas pelo contribuinte
ou responsável, com base nas quais foi determinada a base de cálculo do
imposto.

Art. 33. No cumprimento da fiscalização, os funcionários competentes pode-
rão lavrar intimações, notificações, autos de infração e representações.

Parágrafo único. A ação fiscal inicia-se com a lavratura de intimação ou de
auto de infração.

CAPÍTULO XI
DA RESTITUIÇÃO

Art. 34. O imposto será restituído, no todo ou em parte, quando:

I — não se efetivar a transmissão ou a cessão, em função da qual tenha sido
pago;

II — for declarada, por decisão judicial transitada em julgado, a nulidade de
ato ou contrato sobre o aual tiver sido
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III — for, posteriormente à transação, reconhecida a imunidade, a não inci-
dência ou a isenção;

IV — ocorrer erro de fato na cobrança;

V — houver sido pago a maior ou indevidamente.

Art. 35. O prazo para o pedido de restituição é de cinco anos, contados:

I — da data do pagamento do imposto, nos casos em que a restituição não se-
ja decorrente de decisão judicial;

II — da data em que tiver passado em julgado a setença:

a) anulatória do ato;

b) ordenatória do desconto ou do abatimento.

Art. 36. Além do documento original de pagamento do imposto, os pedidos
de restituição deverão ser acompanhados de:

I — certidão de que a transação não se realizou;

II — certidão negativa de transcrição imobiliária;

III — certidão de decisão transitada em julgado, quando se tratar de anula-
ção do ato ou ordenatória de desconto ou abatimento;

IV — translado de escrituras e outros documentos comprobatórios da alega-
ção, quando exigidos pela autoridade.

Parágrafo único. Quando se tratar de restituição parcial, será aceita cópia
autenticada do original, devendo ser mencionada, neste, a observação quanto à
restituição.

TÍTULO II
DAS INFRAÇÕES, DAS PENALIDADES

E DOS ACRÉSCIMOS MORATÓRIOS

CAPÍTULO I
DASINFRAÇÕES

Art. 37. Constitui infração a ação ou omissão, voluntária ou não, que impor-
te na inobservância, por parte do sujeito passivo, do disposto na lei n° 11, de 29
de dezembro de 1988, nas normas do Decreto-lei n ° 82, de 26 de dezembro de
1966, aplicáveis ao imposto, neste regulamento e nos atos administrativos de
caráter normativo destinados a complementá-lo.

CAPÍTULO II
DAS PENALIDADES

Art. 38. As infrações serão punidas com as seguintes multas:

I — pagamento do impoosto após o término do prazo regulamentar, de vinte
por cento do valor do imposto;

II — falta de pagamento do imposto, decorrente de sonegação, fraude ou
conluio, de duzentos por cento do valor do imposto;

III — descumprimento de obrigação tributária acessória, de meia a três ve-
zes o valor da Unidade Padrão do Distrito Federal — UPDF, segundo a gravida-
de da infração e os antecedentes do infrator.

Parágrafo único. Para efeito do disposto no inciso II do "caput" deste artigo:

I — sonegação é toda ação ou omissão dolosa tendente a impedir ou retar-
dar, total ou parcialmente, o conhecimento por parte das autoridades fiscais:

a) da ocorrência do fato gerador da obrigação tributária principal, sua natu-
reza ou circunstâncias materiais;

b) das condições pessoais do contribuinte suscetíveis de afetar a obrigação
tributária principal ou o crédito tributário correspondente;

II — fraude é toda ação ou omissão dolosa tendente a impedir ou retardar,
total ou parcialmente, a ocorrência do fato gerador da obrigação tributária
principal, ou a excluir ou modificar as suas características essenciais, de modo
a reduzir o montante do imposto devido, ou a evitar ou diferir o seu pagamento;

III — conluio é o ajuste doloso entre duas ou mais pessoas naturais ou jurí-
dicas, visando qualquer dos efeitos referidos nos incisos I e II.

Art. 39 Quando se tratar do descumprimento às exigências da lei ou deste
regulamento, por parte de serventuários da justiça, além das penalidades cabí-

veis, será promovida representação ao Corregedor da Justiça do Distrito Fede-
ral contra o titular do cartório responsável pela omissão.

Art. 40 O pagamento da multa não exime o infrator do cumprimento das
obrigações tributárias que tiverem determinado sua aplicação.

Art. 41 Não se procederá contra servidor ou contribuinte que tenha agido
ou pago imposto de acordo com a interpretação fiscal constante de decisão de
qualquer instância administrativa, mesmo que posteriormente venha a ser mo-
dificada ou revogada.

Art. 42 Aos que, antes de qualquer procedimento do fisco, denunciarem es-
pontaneamente a infração e sanarem as irregularidades verificadas no cumpri-
mento das suas obrigações tributárias relacionadas com o imposto, só se aplica-
rá a multa moratória prevista no artigo 38, inciso I, observado o disposto no §
1° deste artigo.

§ 1° Será espontânea a denúncia referida no "caput" deste artigo se acom-
panhada, sendo o caso, do pagamento do imposto devido e dos juros de mora.

§ 2°. Não se considera espontânea a denúncia apresentada após o início de
qualquer procedimento administrativo ou medida de fiscalização relacionados
com a infração.

Art. 43. O valor da multa será reduzido:

I — de cinquenta por cento, se o pagamento da importância devida for efe-
tuada dentro do prazo de vinte dias, contados a partir da data em que o autuado
tomou conhecimento do auto de infração;

II — de quarenta por cento, se o pagamento da importância devida for efe-
tuado no período que vai do dia subsequente ao último do prazo previsto no in-
ciso I até o último dia do fixado para cumprimento da decisão da primeira ins-
tância administrativa;

III — de trinta por cento, se o pagamento da importância devida for efetua-
do dentro do prazo fixado para cumprimento da decisão de segunda instância
administrativa;

IV - de vinte por cento, se o pagamento da importância for efetuado antes
do ajuizamento da ação de execução.

Art. 44. As multas serão aplicadas em dobro em caso de reincidência especí-
fica ocorrida no prazo de um ano e serão cumulativas, quando resultarem con-
comitantemente do não cumprimento de obrigação tributária principal e
acessória.

Art. 45. Para cada escritura lavrada ou registrada sem o cumprimento das
exigências deste regulamento, será aplicada a multa prevista no inciso III do
artigo 38, independentemente da exigência do pagamento do imposto devido.

Art. 46. As multas incidirão sobre o valor atualizado do imposto.

CAPÍTULO III
DOS ACRÉSCIMOS MORATÓRIOS

Art. 47. O crédito não integralmente pago no vencimento será acrescido de
juros de mora, seja qual for o motivo determinante da falta, sem prejuízo da im-
posição das penalidades cabíveis e da aplicação de quaisquer medidas de garan-
tia previstas na legislação tributária.

Art. 48. Os juros de mora serão calculados à razão de um por cento ao mês
ou fração, sobre o valor do imposto indexado, conforme dispuser o Secretário da
Fazenda.

TÍTULO III
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

Art. 49. Os prazos estabelecidos neste regulamento contam-se em dias cor-
ridos, excluindo-se na sua contagem o dia do início e incluindo-se o do
vencimento.

Parágrafo único. Os prazos só se iniciam e se vencem em dia de expediente
normal da repartição em que corra o processo ou deva ser praticado o ato.

Art. 50. Fica o Secretário da Fazenda autorizado a baixar os atos necessários
à aplicação deste regulamento.
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DECRETO N° 12.797.DE 20 DE NOVEMBRO DE 1990

Autorizar em caráter excepcional e facultativo a utiliza-
ção da bandeira II, no Serviço de Táxis do Distrito Fede-
ral, no mês de dezembro de 1990.

O GOVERNADOR DO DISTRITO FEDERAL, no uso das atribuições que
lhe confere o artigo 20, incisos II e III, da Lei n° 3.751, de 13 de abril de 1960,
combinado com o artigo 42, parágrafo 3°, da Lei n° 5.108, de 21 de setembro de
1966, e tendo em vista o que consta do Processo n° 030.019.229/90.

D E C R E T A :

Art. 1° — Fica autorizada, em caráter excepcional e facultativo, no período
de 01 a 31 de dezembro de 1990, a utilização da bandeira II em qualquer dia,
horário e local, pelos permissionários do Serviço de Táxis do Distrito Federal.

Art. 2° — Este Decreto entrará em vigor no dia 01 e dezembro de 1990, re-
vogadas as disposições em contrário.

B-csíiia, 20 de novembro de 1990
102° da República e 31° de Brasília

WANDERLEY VALLIM DA SILVA

GENÉSIO ANACLETO TOLENTINO

DECRETO N° 12.798 DE 20 DE NOVEMBRO DE 1990

Dispõe sobre o controle de material adquirido pelas Admi-
nistrações Regionais, Órgãos Relativamente Autónomos,
Secretaria de Segurança Pública, Corpo de Bombeiros
Militar e Polícia Militar do Distrito Federal, e dá outras
providências.

O GOVERNADOR DO DISTRITO FEDERAL, no uso das atribuições que
lhe confere o artigo 20, inciso II, da Lei n° 3.751, de 13 de abril de 1960, e

considerando que o Decreton0 7.124,de 15 de outubro de 1983,autorizou as
Administrações Regionais e os Órgãos Relativamente Autónomos a realizarem
licitações para aquisição de material;

considerando que a Secretaria de Segurança Pública, o Corpo de Bombeiros
Militar e a Polícia Militar do Distrito Federal já possuem autonomia para lici-
tar e controlar, através de escrituração própria, o material adquirido;

considerando a descentralização orçamentaria dos recursos relativos a
material de consumo^ equipamento e- Tnaterial permanente aos órgãos
indicados;

D E C R E T A :

Art. l ° —. O recebimento, o armazenamento e a distribuição, bem como a es-
crituração e as tomadas de contas de material de consumo, equipamentos e ma-
terial permanente adquiridos pelas Administrações Regionais serão efetuados
pelas mesmas.

Art. 2° — As tomadas de contas dos agentes de material dos Órgãos Relati-
vamente Autónomos, da Secretaria de Segurança Pública, do Corpo de Bombei-
ros Militar e da Polícia Militar do Distrito Federal serão efetuadas pelos res-
pectivos órgãos, respeitada a legislação pertinente.

Art. 3 ° — As tomadas de contas de que trata este Decreto serão realizadas
por comissões designadas para esta finalidade, pelos respectivos titulares dos
órgãos referidos nos artigos 1° e 2°.

Art. 4° — As tomadas de contas das Administrações Regionais relativas aos
exercícios de 1990 permanecerão sob a responsabilidade do Serviço de Tomada
de Contas da Coordenação do Sistema de Material da Secretaria de
Administração.

Art. 5 ° — O disposto neste Decreto não exime a supervisão técnica e norma-
tiva dos órgãos centrais, aos quais caberá dar o apoio necessário à implantação
das medidas de que trata este Decreto.

Art. 6° — Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, revogadas
as disposições em contrário.

Brasília, 20 de novembro de 1990
102° da República e 31° de Brasília

WANDERLEY VALLIM DA SILVA

JORGE CAETANO
CELSIUS ANTÓNIO LODDER

OZIAS MONTEIRO RODRIGUES

DECRETO N° 12.799 DE 20 DE NOVEMBRO DE 1990

Fixa novos pecos unitários para os serviços convencionais do
transporte público coletivo do Distrito Federal, e dá outras
providências.

v

O GOVERNADOR DO DISTRITO FEDERAL, no uso das atribuições que
lhe confere o artigo 20, incisos II e III, da Lei n° 3.751, de 13 de abril de 1960,
tendo em vista o disposto no artigo 45, Parágrafo 1°, do Regulamento do Siste-
ma de Transporte Público Coletivo do Distrito Federal, aprovado pelo Decreto
n° 10.062, de 05 de janeiro de 1987, e

considerando as normas de revisão de planilhas de custo estabelecidas pelo
Decreto n° 12.228, de 22 de fevereiro de 1990;

considerando a Resolução n° 1217/90-CTPC/DF, de 14 de novembro de
1990;

considerando, finalmente, o que consta do Processo administrativo n°
030.018.940/90,

D E C R E T A :

Art. 1° — Ficam estabelecidos os seguintes valores e períodos de vigência
para os custos unitários de que trata o art. 7° do Decreto n° 9.268, de 13 de fe-
vereiro de 1986, com a redação dada pelo Decreto n° 12.228, de 22 de fevereiro
de 1990.

OPERADORAS

Alvorada

Planeta

TCB

VIPLAN

EMTC

VIGÊNCIA NO PERÍODO COM-
PREENDIDO ENTRE OS DIAS
1« e 30 d<3 SETEMBRO/90

PI.ANILHA "A"
(Cr$/KM)

81,7078

78,5550

84,5593

71,6348

PLANILHA "B"
(Cr$/KM)

76,6533

73,6362

78,8750

66,6605

61,7339

VIGÊNCIA A PARTIR DE 1&
DE OUTUBRO DE 1990.

PLANILHA "A"
(Cr$/KM)

89,6017

85,0272

99,6550

79,5287

PLANILHA "B"
(Cr$/KM)

83,9872

79,6112

93,1220

73,9851

70,0248

Art. 2° — A remuneração dos serviços de transporte público coletivo de que
trata o art. 2°, Parágrafo 1°, e art. 3° do Decreto n° 9.268, de 13 de fevereiro de
1986, será feita com base nos valores estabelecidos no artigo anterior, observa-
dos os respectivos períodos de vigência.

Art. 3° — Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, revogadas
as disposições em contrário.

Brasília, 20 de novembro de 1990
102° da República e 31° de Brasília

WANDERLEY VALLIM DA SILVA

GENÉSIO ANACLETO TOLENTINO

DECRETO N° 12.800 DE 20 DE NOVEMBRO DE 1990

Altera os arts. 86, 88 e 89 do Regulamento de Promoção,
Preservação e Recuperação da Saúde, de que tratam os
Decretos n°s 8.386/85 e 12.022/89.

O GOVERNO DO DISTRITO FEDERAL, no uso das atribuições que lhe
confere o art. 20, inciso II da Lei n° 3.751, de 13 de abril de 1960,

D E C R E T A :

Art. l ° — Os artigos 86, 88 e 89 do Regulamento de Promoção, Preservação
e Recuperação da Saúde no campo da competência do Distrito Federal, aprova-
do pelo Decreto n° 8.386, de 09 de janeiro de 1985, alterado pelo Decreto n°
12.022, de 01 de dezembro de 1989, passam a vigorar com a seguinte redação:

"Art. 86 — As piscinas são classificadas em 05 (cinco) categorias, a saber:
I — particulares, as de uso exclusivo de seus proprietários;
II — de edifício residencial, aquelas em cobertura ou térreo de
prédios, de exclusiva utilização dos seus ocupantes;
III — de hotel, aquelas construídas em hotéis, para uso de
seus hóspedes;

IV — coletivas, as de clubes, entidades, associações, condomí-
nios com dois ou mais prédios de apartamentos, motéis e
similares •

V — públicas, as utilizadas pelo público em geral.
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§ 1° — As piscinas classificadas como particulares ficam excluídas das exi-
gências deste Regulamento.

§ 2° — As piscinas de edifício residencial e hotel serão dotadas de ducha
aberta, com placa explicativa de sua utilidade, com lava-pés de Im (um metro)
de diâmetro, instalado no raio de influência da respectiva piscina.

Art. 88 — Toda piscina deverá ser projetadaj construída e equipada de modo
a facilitar sua manutenção e permitir a operação em condições sanitárias satis-
fatórias, observadas, ainda, as seguintes exigências:

I — ser isolada da área de trânsito dos expectadores, com
alambrado de 1,20 m (um metro e vinte centímetros) de
altura;

II — as entradas de água de retorno dos filtros serão distribuí-
dos em toda a orla da piscina, em espaços de 6 m (seis metros)
no máximo e terão pressão uniforme nas saídas, na parte
mais profunda, para permitir o conveniente esgotamento;

III — o revestimento interno será de material resistente, liso
e impermeável, que não atente contra a saúde dos usuários;

IV — a declividade do fundo não poderá exceder a rampa de
7% (sete por cento), sendo vedadas mudanças bruscas até à
profundidade de 1,80 m (um metro e oitenta centímetros) e
instalação de degraus ou obstáculos nas partes imersas;

V — o escoamento das águas de excesso será feito de tal forma
que não permita o» refluxo das águas já utilizadas;

VI — os sistemas de suprimento de água da piscina e do lava-
pés deverão situar-se a uma altura mínima de 15 cm (quinze
centímetros) acima do nível máximo de cada tanque, não per-
mitindo interconexão corn a rede pública de abastecimento.
Os sistemas de esvaziamento dos tanques da piscina e do
lava-pés não deverão permitir a comunicação direta com a re-
de de esgoto;

t
VII — nos pontos de acesso à piscina, dentro dos alambrados,
serão instalados chuveiros com ducha e lava-pés, este com 20
cm (vinte centímetros) de profundidade, respeitados os § § l °
e 2° do art. 86;

VIII — na parte mais profunada da piscina, equidistante das
paredes, será marcada uma área negra, circular ou quadrada,
com 15 cm (quinze centímetros) de diâmetro ou de lado,
respectivamente;

IX — a instalação elétrica das piscinas deverá ser projetada e
executada de forma a não acarretar perigo ou risco aos ba-
nhistas, expectadores e ao público em geral;

X — nenhuma piscina poderá ser utilizada sem que esteja
presente um salva-vidas habilitado e que disponha dos míni-
mos recursos necessários a primeiro socorros: varas compri-
das, bóias presas por cordas, cilindro de oxigénio com capaci-
dade mínima de 1,5 m3, manómetro com válvula redutora e
fluxômetro, sistema capaz de proporcionar assistência venti-
latória assistida ou controlada e constituída de bolsa com ca-
pacidade mínima de três litros, válvula sem reinalação e
máscara nos tamanhos pequeno, médio e grande, cânula oral-
faríngea nos tamanhos pequeno, médio e grande, aparelho
portátil para respiração artificial, sala de primeiros socorros
com maca, cobertores e uma caixa de primeiros socorros pron-
ta para uso telefone e números de emergência hospitalar;

XI — a casa de máquinas, para abrigo dos equipamentos de
tratamento de água das piscinas, poderá ter uma faixa livre
em toda a volta dos equipamentos para maior facilidade de
operação e manutenção e será de 60 cm (sessenta centíme-
tros) de largura, no mínimo e de l m (um metro) na área de
operação, fácil acesso, através de escada padrão, larga e fixa,
respeitadas sempre as normas técnicas e especificações do
fabricante;
XII — a instalação de trampolins ou plataformas de altura in-
ferior a 3 m (três metros) e entre 3 m (três metros) e 10 m (dez
metros) só será permitida em pontos correspondentes à pro-
fundidade de 3 m (três metros) a 5 m (cinco metros),
respectivamente;

XIII — as piscinas cobertas ou internas, deverão ser providas
de dispositivos que assegurem adequada ventilação e ilumi-
nação, respeitada a integridade física dos usuários;

XIV — a maquinaria e os equipamentos de tratamento de
água funcionarão de modo a garantir perfeitas condições de
higiene e qualidade da água, observadas as recomendações
técnicas do fabricante;

XV — O equipamento para a recirculação da água será provi-
do de um aparelho e dispositivos compatíveis com o volume
de água, conforme as especificações técnicas do fabricante.

§ 1° — As exigências do inciso I não se aplicam às piscinas particulares, de
edifício residencial e de hotel.

§ 2° — Na hipótese do inciso X, a responsabilidade pela instalação dos equi-
pamentos, sua utilização e observância caberá aos edifícios residenciais, hotéis
ou condomínios.

§ 3» _ As piscinas particulares, de edifício residencial e de hotel são dispen-
sadas da observância das exigências constantes do inciso VIII deste artigo.

Art. 89 — Os vestiários obedecerão aos requisitos sanitários e terão capaci-
dade suficiente para atender a ambos os sexos, nas seguintes proporções:

I — para o sexo masculino: chuveiro, vaso sanitário e mictório
para 40 e lavatório para 60 banhistas;

II — para o sexo feminino: chuveiro, dois vasos sanitários pa-
ra 40 e lavatório para 60 banhistas.

Parágrafo único — As piscinas de condomínio, de edifício
residencial e hotel ficam dispensadas da observância dos inci-
sos I e II deste artigo, desde que dotadas de lavabos ou ba-
nheiros capazes de atender à demanda, respeitado o número
médio de usuários".

Art. 2° — Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação-

Art. 3° — Revogam-se as disposições em contrário.

Brasília, 20 de novembro de 1.990.
102° da República e 31° de Brasília

WANDERLEY VALLIM DA SILVA

DECRETO DE 19 DE NOVEMBRO DE 1990

O GOVERNADOR DO DISTRITO FEDERAL, no uso das atribuições que
lhe confere o artigo 20, inciso II, da Lei n° 3.751, de 13 de abril de 1960,

RESOLVE:

Prorrogar, por 30 (trinta) dias, o prazo estabelecido para a conclusão dos
trabalhos da Comissão de Inquérito Administrativo constituída através do De-
creto n° 12.648, de 17 de setembro de 1990.

WANDERLEY VALLIM DA SILVA

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO

DECRETO DE 20 DE NOVEMBRO DE 1990

O GOVERNADOR DO DISTRITO FEDERAL, no uso das atribuições que
lhe confere o artigo 20, inciso VII, da Lei n° 3.751, de 13 de abril de 1960,

RESOLVE:
Dispensar, a pedido, WANDA DE MELLO LOBO ROCHA, matrícula n°

3.613-7, da Função de Membro Efetivo do Conselho de Política de Pessoal —
CPP, da Secretaria de Administração do Distrito Federal.

Brasília, 20 de novembro de 1990
WANDERLEY VALLIM DA SILVA

JORGE CAETANO

GABINETE CIVIL

ORDEM DE SERVIÇO DE 20 DE NOVEMBRO DE 1990

O SUBCHEF&PARA ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS DO GABINETE
CIVIL DO GOVERNADOR DO DISTRITO FEDERAL, no uso das atribuições
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que lhe confere o inciso X, artigo 30, do Decreto 7.857, de 11 de janeiro de 1984,
com a redação dada pelo Decreto 11.069, de 30 de março de 1988,

RESOLVE:
Conceder Gratificação por Encargo em Gabinete ao servidor IVAN SOUZA

COSTA, Auxiliar de Administração Pública, matrícula n° 81.038-X, requisita-
do do Serviço Autónomo de Limpeza Urbana — SLU, lotado no Grupo Executi-
vo de Defesa do Consumidor — PROCON, do Gabinete Civil do Governador do
Distrito Federal, pelo encargo de Auxiliar.

ALMIRO GERIN DE AMORIM

SECRETARIA DE
PLANEJAMENTO

PORTARIA CONJUNTA SEPLAN/SEF N° 130 DE 16 DE NOVEMBRO DE
1990.

Abre crédito suplementar no valor de Crf 460.000.000,00
(quatrocentos e sessenta milhões de cruzeiros), às dotações
do orçamento vigente que especifica.

OS SECRETÁRIOS DE PLANEJAMENTO E DA FAZENDA, no uso da de-
legação de competência conferida pelo artigo l °, inciso XI do Decreto n° 11.335
de 07 de dezembro de 1988 e tendo em vista a autorização contida no artigo 12,
item I, da Lei n° 089 de 29 de dezembro de 1989, combinado com o artigo 41,
item I, das Normas Gerais de Direito Financeiro, aprovadas pela Lei n° 4.320
de 17 de março de 1964 e tendo em vista o que consta do Processo n°
030.018.488/90,

RESOLVEM:

1 — Fica aberto à Secretaria da Educação — Entidades Supervisionadas o
crédito suplementar no valor de Crf 460.000.000,00 (quatrocentos e sessenta
milhões de cruzeiros) nas seguintes dotações orçamentarias, indicadas no Ane-
xo I.

2 — O crédito suplementar de que trata o artigo anterior será financiado
nos termos do art. 43, § 1° item II, da Lei n° 4.320 de 17 de março de 1964, pelo
Excesso de Arrecadação.

3 — 0 valor a que se refere a presente Portaria integrará o 4° trimestre das
Cotas Trimestrais de Despesa vigentes.

f — Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as
disposições em contrário.

Brasília, 16 de novembro de 1990.

CELSIUS ANTÓNIO LODDER
OZIAS MONTEIRO RODRIGUES

SECRETARIA
DE ADMINISTRAÇÃO

CREDITO SWtEHENTAR ANEÍO I

MCXO A POSTARIA CONJUNTA SEPLAKVSET NO. DE DE NOVEIBRO DE mt. CM i.oo

\

CÓDIGO

MH
ME

14002.08070212.838

li002.Oei2ig82.TO3

UNUMMLttl

WH

4i001.OM70212.038

4i001.OM21882.lI3

4i001.Ot431B82.184

E S P E C I F1 I.C A C « 0

SECRETftRla DE EDUCAÇÃO

SECRETA™ DE EHICACM - CHTIMDES SUPCWISIODADAS

DOM - NANUTENCAO DOS SERVIÇOS ADNINISTRATIVOS DA FUNDAÇÃO

CtUCACIONAl

0001 - rUHCIOHAHCmO DA FUNDAÇÃO EDUCACIONAL

0000 ~ COORDENAÇÃO E MHUTEHCAO DO ENSIMO rUHDUTOTAl

0001 - NANUTENCAO DO ENSINO FUNMIIENTAL

0000 - COORDENAÇÃO E «ANUTENCAO DO ENSINO NCDIO

0001 - NAHUTCHCAO DO ENSIMO NCDIO

rUNDACAO EDUCACIONAL DO DISTRITO FEDERAL

0000 - WNUTENCAO DOS SERVIÇOS ADHINISTRATIVOS BA FUNDAÇÃO

EDUCACIONAL

0001 - rUNCIONANENTO DA FUNDAÇÃO EDUCACIONAL

0000 - COORDENAÇÃO E NANUTENCAO DO ENSINO FUNDAKENTAL

0001 - IttNOTENCAO K ENSINO FUNDANENTAL

0000 - COORDENAÇÃO C MNUIENCAO DO ENSINO NEIIO

0001 - NANUTENCAO DO ENSINO NEBIO

NATUREZA
DA

DESPESA

3211.01

3211.01

3211.01

3111.01

3111.01

3111.01

FT

09

09

09

W

09

09

VALOR

4M. 000. 000, 00

440. 000. 000. 00

133. m. ooo, oo

222.824.000,00

103.180.000,00

(40.000.000, 00

133. TO. 000, 00

222.024.000,00

103.180.000,00

4iO.000.000.00

PORTARIA DE 14 DE NOVEMBRO DE 1990

O SECRETÁRIO DE ADMINISTRAÇÃO DO DISTRITO FEDERAL, no
uso de suas atribuições legais e regimentais

RESOLVE:

DESIGNAR, os servidores TALES SOUSA FERREIRA, matrícula
30.312-7, Assessor da Coordenação do Sistema de Adminstraçâo de Próprios-
SEA.EDMAR BORGES DE DEUS, matrícula n° 21.517-1, Técnico de Finanças
e Controle e FRANCISCO ALBÉRICO SERAFIN MOREIRA, matrícula
25.419-3, Técnico de Finanças e Controle, para sob a Presidência do primeiro,
comporem Comissão de Tomada de Conta Especial,no prazo de 30(trinta) dias,
para apuração do fato que trata o Processo n° 030.018.459/90.

Brasília, 14 de novembro de 1990

JORGE CAETANO

PORTARIA DE 19 DE NOVEMBRO DE 1990

O SECRETÁRIO DE ADMINISTRAÇÃO DO DISTRITO FEDERAL, no
uso de suas atribuições regimentais, e tendo em vista a competência que lhe foi
delegada pelo artigo 1°, item II, alínea "a", do Decreto n° 7.321, de 22 de de-
zembro de 1982, e o que consta do Processo n° 00030.018468/90,

RESOLVE:

Exonerar, a pedido, EVELTON SOUSA FERREIRA DE ARAÚJO, do car-
go de AUXILIAR DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA, Classe Única, Padrão I,
Matrícula n° 31.827-2, do Quadro dê Pessoal do Distrito Federal, a partir de 01
de novembro de 1990.

JORGE CAETANO

PORTARIA DE 19 DE NOVEMBRO DE 1990

O SECRETÁRIO DE ADMINISTRAÇÃO DO DISTRITO FEDERAL, no
uso de suas atribuições regimentais, e tendo em vista a competência que lhe foi
delegada pelo artigo 1°, item II, alínea "a", do Decreto n° 7.321, de 22 de de-
zembro de 1982, e artigo 4° do Decreto 12.469, de 06.07.90, bem como o que
consta do Processo n° 00094.001437/90,

RESOLVE:

Exonerar, a pedido, MARIA APARECIDA MENEZES, do cargo de Auxi-
liar de Administração Pública, Classe Única, Padrão I, matrícula n° 83.128-X,
do Quadro de Pessoal do Serviço Autónomo de Limpeza Urbana-SLU, a partir
de 01 de outubro de 1990.

JORGE CAETANO

PORTARIA DE 19 DE NOVEMBRO DE 1990.

O SECRETÁRIO DE ADMINISTRAÇÃO DO DISTRITO FEDERAL, no
uso de suas atribuições regimentais, e tendo em vista a competência que lhe foi
delegada pelo artigo 1°, inciso II, do Decreto n° 7.682, de 15 de setembro de
1983, e o que consta do Processo n" 030.016.323/90,

RESOLVE:

REVER os proventos da aposentadoria de MARIA DIAS FERNANDES
BIRBAU M , matrícula n° 03.155-0, no Cargo de Especialista de Educação,
Classe Única, Padrão XXV, do Quadro de Pessoal do Distrito Federal, efetiva-
da através de Decreto de 27 de janeiro de 1982, publicado no Diário Oficial do
Distrito Federal n° 22, de 02 de fevereiro do mesmo ano, alterados por Decreto
de 25 de fevereiro de 1982,'publicado no Diário Oficial do Distrito Federal n°
41, de 03 de março do mesmo ano, revistos por Portaria de 02 de março de 1990,
publicada no Diário Oficial do Distrito Federal n° 44, de 16 do mesmo mês e
ano, para excluir de sua fundamentação legal as vantagens do artigo 184, item
I, da Lei n° 1.711, de 28 de outubro de 1952, em consonância com a Lei n°
6.701, de 24 de outubro de 1979, e para neles incluir as vantagens do artigo
184, item II, do mesmo dispositivo legal, a contar de 01 de janeiro de 1990.

JORGE CAETANO
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PORTARIA DE 20 DE NOVEMBRO DE 1990

O SECRETÁRIO DE ADMINISTRAÇÃO DO DISTRITO FEDERAL, no
uso de suas atribuições regimentais, e tendo em vista a competência que lhe foi
delegada pelo artigo 1°, item II, alínea "c", do Decreto n° 7.321, de 22 de de-
zembro de 1982, e o que consta do Processo n° 030.018.291/90,

RESOLVE:

CONCEDER APOSENTADORIA a NILO EDGAR JARDIM, matrícula n°
08.791-2,-no Cargo de Analista de Administração Pública, 1a Classe, Padrão
VI, do Quadro de Pessoal do Distrito Federal, nos termos do artigo 40, inciso
III, alínea "c" e § 4°, da CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA FEDERATIVA
DO BRASIL, com as vantagens da Classe Especial, Padrão III, de acordo com o
previsto no artigo 184, item I, da Lei n° 1.711, de 28 de outubro de 1952, em
consonância com a Lei n° 6.701, de 24 de outubro de 1979.

JORGE CAETANO

PORTARIA DE 20 DE NOVEMBRO DE 1990.

O SECRETÁRIO DE ADMINISTRAÇÃO DO DISTRITO FEDERAL, no
uso de suas atribuições regimentais, e tendo em vista a competência que lhe foi

' delegada pelo artigo 1°, item II, alínea "c", do Decreto n° 7.321, de 22 de de-
zembro de 1982, e o que consta do Processo n° 030.017.753/90,

RESOLVE: ,

APOSENTAR ZENAIDE ALMEIDA DA SILVA, matrícula n° 25.647-1, no
Cargo de Auxiliar de Administração Pública, Clase Única, Padrão IV, do Qua-
dro de Pessoal do Distrito Federal, nos termos dos artigos 176, item III, e 178,
item I, alínea "b", da Lei n° 1.711, de 28 de outubro de 1952, com a redação da-
da pela Lei n° 6.481, de 05 de dezembro de 1977, combinados com o artigo 40,
inciso I e § 4°, da CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA FEDERATIVA DO
BRASIL.

JORGE CAETANO

PORTARIA DE 16 DE NOVEMBRO DE 1990

O SECRETÁRIO DE ADMINISTRAÇÃO DO DISTRITO FEDERAL, no
uso de suas atribuições regimentais e tendo em vista o disposto no artigo 3° do
Decreto n° 11.386 de 26.12.88,

RESOLVE:

1. AUTORIZAR os servidores abaixo relacionados a prestarem serviços ex-
traordinários, observados os limites estabelecidos no artigo2°do Decreto n°
11.386/88.
MATRICULA NOME CARGO REFERÊNCIA

TAPB2CL 08B30.382-4 CARLA NOGUEIRA DE QUEIROZ
30.488-3 MARIA DE FÁTIMA S. GALDINO TAPB2CL 08B
31.081-6 PAULO PEREIRA DOS SANTOS APBÚNICA 04Z
30.504-9 LUÍZA MARIA A. DE OLIVEIRA TAPB2CL 08B
30.477-8 JOANA D'ARC LINS TAPB2CL 08B
30.520-0 DEBORAH TEIXEIRA ARAÚJO TAPB2CL 08B
31.293-2 ANA LÚCIA DE O. ALVES TAPB2CL 08B
31.128-6 ROSANA CRISTINA FERNANDES TAPB2CL 08B
31.451-X MARIA APARECIDA C. RABELO TAPB3CL 15B
27.682-0 ELIANE MAGALHÃES ROCHA TAPB3CL 15B
30.487-5 ELOINA DOMINGUES DE SOUSA TAPB2CL 08B
31.308-4 ROSÂNGELA C. DE S. ALMEIDA TAPB2CL 08B
30.478-6 ISRAEL BARBOSA VERAS TAPB2CL 08B
32.148-6 CLÁUDIO LUIZ S. BORGES APBÚNICA 01Z
31.142-1 GERVÁSIOFIRMINO DE SOUSA TAPB2CL 08B
31.799-3 ROSILENE TOLENTINO DA SILVA APBÚNICA 04Z

2. Determinar que a chefia imediata mantenha rigoroso controle sobre a
efetiva realização dos citados serviços, encaminhados à Seção de Pessoal da
DAG/SEA, ao final de cada mês o total de horas trabalhadas por servidor.

JORGE CAETANO

PORTARIA DE 20 DE NOVEMBRO DE 1990

O SECRETÁRIO DE ADMINISTRAÇÃO DO DISTRITO FEDERAL, no
uso de suas atribuições regimentais, e tendo em vista a competência que lhe foi

delegada pelo artigo 1°, item II, alínea "c", do Decreto n° 7.321, de 22 de de-
zembrto de 1982, e o que consta do Processo n° 040.005.043/88,

RESOLVE:

RETIFICAR a Ordem de Serviço de 21 e novembro de 1988, publicada no
Diário Oficial do Distrito Federal n° 219, de 22 do mesmo mês e ano, que conce-
deu aposentadoria a RAIMUNDO LOPES DA SILVA, matrícula n° 09.256-8,
no Cargo de Motorista Oficial, Código TP-601.C, Referência NM-29, do Quadro
de Pessoal do Distrito Federal, para excluir de sua fundamentação legal o arti-
go 181, da Lei n° 1.711, de 28 de outubro de 1952, ficando ratificados os demais
termos da concessão inicial.

JORGE CAETANO

DISPENSA DE PONTO

Autorizo, de acordo com a competência que me foi delegada pelo artigo 1°,
item II, alínea "d", do Decreto n° 7.321, de 22 de dezembro de 1982, a dispensa
de ponto aos servidores do Governo do Distrito Federal que, comprovadamente,
comparecerem ao:

- XVII CONGRESSO NACIONAL DA CONFEDERAÇÃO DOS SERVI-
DORES PÚBLICOS DO BRASIL, em Goiânia-GO, no período de 03 a 07 de de-
zembro de 1990;

- III CONGRESSO INTERNACIONAL DE ODONTOLOGIA DE MINAS
GERAIS, no período de 09 a 12 de janeiro de 1991;

- IX CONGRESSO CEARENSE DE ODONTOLOGIA, VIII CONGRESSO
NORDESTINO DE ODONTOLOGIA E AO III SEMINÁRIO INTERNACIO-
NAL DE ODONTO-PEDIATRIA E ODONTOLOGIA PREVENTIVA E SO-
CIAL DO CEARÁ, em Fortaleza-CE, no período de 26 a 31 de maio de 1991.

Brasília, 14 de novembro de 1990.

JORGE CAETANO
Secretário de Administração

DEPARTAMENTO DE ADMINISTRAÇÃO DE
PESSOAL

INTERESSADA: MARIA DAS GRAÇAS CARVALHO LUZ E OUTRO
ASSUNTO: CONCESSÃO DE ADICIONAL DE INSALUBRIDADE
01. n° 025-026/DA/DAP/SEA

DESPACHO:

Autorizo, após ouvir a área técnica, a concessão de Adicional de Insalubri-
dade, grau médio (5,0% sobre o vencimento) aos servidores MARIA DAS GRA-
ÇAS CARVALHO LUZ, matrícula n° 00.328-X, e ROMULO AUGUSTO-
DE ARAÚJO, matrícula n° 15.058-4, a partir de 01.11.90.

À Seção de Pessoal/SEA, para anotação e pagamento.

Brasília, 16 de novembro de 1990

RONALDO DE OLIVEIRA
Diretor

INTERESSADO: IRON FERRO DE MORAIS E Outros
ASSUNTO: Concessão de Adicional de Periculosidade
PROCESSO N°: 030016612/90

DESPACHO:

Autorizo, após ouvir a área técnica, a concessão de Adicional de Periculosi-
dade grau médio (75% sobre o vencimento.) aos servidores IRON FERRO DE
MORAIS, matrícula 12.219-1 e AUGUSTO FAUSTINO, matrícula n°
14.319-7, à contar de 01.09.90.

À Seção de Pessoal da SEA, para anotações e pagamento.

Brasília, 16 de novembro de 1990

RONALDO DE OLIVEIRA
Diretor
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COORDENAÇÃO NORMATIVA DO SISTEMA
DE RECURSOS HUMANOS

ORDEM DE SERVIÇO DE 20 DE NOVEMBRO DE 1990

O COORDENADOR NORMATIVO DOS SISTEMAS DE RECURSOS HU-
MANOS DA SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO DO DISTRITO FEDE-
RAL, no uso da competência que lhe foi subdelegada pelo item I, alínea "a", da
Portaria n° 52, de 29 de dezembro de 1982,

RESOLVE:

DESIGNAR NICE LOURDES FERREIRA DE SOUZA, matrícula n°
19.957-5, Técnica de Administração Pública, 1a Classe, Padrão I, do Quadro de
Pessoal do Distrito Federal, para exercer o Cargo de Assistente, Código
DAI-112.6.S, de Assistente da Gerência de Informação e Planejamento da Coor-
denação Normativa do Sistema de Recursos Humanos desta Secretaria.

SILVANDIR FERREIRA DE LIMA

SECRETARIA DA FAZENDA
V. ,/

DEPARTAMENTO DA RECEITA
ORDEM DE SERVIÇO DE 19 DE NOVEMBRO DE 1990.

O DIRETOR DO DEPARTAMENTO DA RECEITA DA SECRETARIA DA
FAZENDA DO DISTRITO FEDERAL, no uso da delegação de competência que
lhe foi conferida pelo item I, alínea "a", da Portaria n° 001/83-SEF de 04 de ja-
neiro de 1983, observado o artigo 1° inciso III do Decreto n° 5.841 de março de
1981,

RESOLVE:
DESIGNAR, EDMAR ANDRADE DE ALMEIDA, Técnico Tributário, 3a

Classe, Padrão I, matrícula n° 30.220-1, do Quadro de Pessoal do Distrito Fede-
ral, para Substituir NELSON ELEUTÉRIO, Chefe da Seção de Inspeção e
Orientação da Divisão de Arrecadação do Departamento da Receita desta Se-
cretaria, por motivo de licença para tratamento de Saúde, período 09.11.90 a
28.11.90, Código DAI.111.6.

Brasília, 19 de novembro de 1990.

AXEL VAN DER BROOCKE

COORDENAÇÃO DO SISTEMA
DE CONTABILIDADE

ORDEM DE SERVIÇO DE 16 DE NOVEMBRO DE 1990

O COORDENADOR DO SISTEMA DE CONTABILIDADE DA SECRETA-
RIA DA FAZENDA, no uso da delegação de competência que lhe foi conferida
pelo item l, alínea "a", da portaria n° 001/83/SEF de 04 de janeiro de 1983 e
tendo em vista o disposto no artigo 8°, do Decreto n° 5.065, de 18 de janeiro de
1980,

RESOLVE:
Designar a servidora CLÉRIA MARIA DA SILVA, Técnico de Finanças e

Controle, 3a Classe, Padrão IV, matrícula n° 26.088-6, para substituir HER-
MIONI DE SOUZA SANTOS, matrícula n" 31.184-7, Chefe da Seção de Docu-
mentação Contábil, Código DAI-111.3, da Divisão de Tomada de Con-
tas/CSC/SEF, no período de 22.11 a 21.12.90, por motivo de férias do titular.

MANOEL LINS DOS SANTOS

SECRETARIA DA EDUCAÇÃO

PORTARIA DE 04 DE JULHO DE 1990

A SECRETÁRIA DA EDUCAÇÃO DO DISTRITO FEDERAL, no uso de
suas atribuições regimentais,

RESOLVE:

1. Instituir Comissão Especial, no âmbito do Complexo Secretaria da Edu-
cação/Fundação Educacional do Distrito Federal, para coordenar a elaboração

das diretrizes e metas do Plano de Educação do Distrito Federal, para o qua-
driénio 1991/1994.

2. Designar os servidores abaixo relacionados, para, sob a coordenação des-
ta Secretaria, integrarem a referida Comissão Especial:

Pela Secretaria da Educação

CONSUELO LUIZA JARDON GUIMARÃES, Assessora GAB-SE, matrícula
n° 32.083-8;
MARIA DO SOCORRO JORDÃO EMERENCIANO, Diretora do DEPLAN-SE,
matrícula n° 32.684-4;
FLORENCE LOPES DIAS, do DEPLAN-SE, matrícula n° 90.000-1;
MYRIAN APPARECIDA MACHADO FURTADO, do DEPLAN-SE, matrícula
n° 84.1994;
RENATA MARIA BRAGA SANTOS, do DEPLAN-SE, matrícula n° 56.582-2;
MARIA DO ROSÁRIO CARDOSO ROSA, Assessora do DIE/SE, matrícula-n°
32.218-0.

Pela Fundação Educacional

ALBERTINA DE CASTRO NÁPOLE, Assessora da Diretoria Executiva, ma-
trícula n° 70.904-2;

MARILDA DIAS DA SILVA, da Assessoria de Planejamento, matrícula n°
98.413-2;

ANA MARIA PARANHOS DA FONSECA, da Assessoria de Planejamento,
matrícula n° 81.305-2;

MAGDA MARIA DE FREITAS QUERINO, da Divisão de Ensino Fundamen-
tal, matrícula n° 95.900-6;

GLEIDE MARIA DA COSTA BENÍCIO RODRIGUES, da Divisão de Recursos
Humanos, matrícula n° 88.095-7;

VIVIANE ARONOWÍCZ CURI, da Divisão de Engenharia e Arquitetura, ma-
trícula n° 77.411-1.

Brasília, 04 de julho de 1990.

MALVA DE JESUS QUEIROZ OLIVEIRA

FUNDAÇÃO EDUCACIONAL DO DISTRITO
FEDERAL - FEDF

DIRETORIA EXECUTIVA

INSTRUÇÃO DE 6 DE NOVEMBRO DE 1990.

A DIRETORA-EXECUTIVA DA FUNDAÇÃO EDUCACIONAL DO DIS-
TRITO FEDERAL, no uso das atribuições qué*lhe confere o inciso XVII, do art.
80, do Regimento da Entidade, e tendo em vista o que consta do 0.1. n°
305/90-DRE N.B,

RESOLVE:

DESIGNAR ANA MARIA DE OLIVEIRA JACOBINO, Professor MG3Q,
matrícula n° 77.744-7, para responder pela Função de Assistente da Diretoria
Regional de Ensino do Núcleo Bandeirante, EC-07, no período de 13.10.90 a
10.01.91, em substituição à Professora SANDRA MARIA DE JESUS NUNES
DA SILVA, matrícula 89.873-2, que se encontra em gozo de Licença Especial.

MARIA DA PENHA ALMEIDA

INSTRUÇÃO DE 6 DE NOVEMBRO DE 1990.

A DIRETORA-EXECUTIVA DA FUNDAÇÃO EDUCACIONAL DO DIS-
TRITO FEDERAL, no uso das atribuições que lhe confere o inciso XVII, do art.
80, do Regimento da Entidade, e tendo em vista o que consta do O.I. n°
306/90-DRE-N.B.,

RESOLVE:

DESIGNAR NARCÍSIA SILVA CORREIA, Professor MG3Q, matrícula n°
89.330-7, para responder pela Função de Chefe do Núcleo de Apoio Escolar, da
DRE do Núcleo Bandeirante, EC 12, no período de 05.11.90 a 05.03.91, em
substituição à Professora ANAÍDES CARDOSO GENARO, matrícula n°
81.316-8, que se encontra em gozo de Licença Especial.

MARIA DA PENHA ALMEIDA
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SECRETARIA DE SAÚDE
INSTITUTO PE SAÚDE DO

DISTRITO FEDERAL
ORDEM DE SERVIÇO DE 16 DE NOVEMBRO DE 1990.

O DffiETOR DO INSTITUTO DE SAÚDE DO DISTRITO FEDERAL-
ISDF, no uso de suas atribuições regimentais,

RESOLVE:

NOMEAR o servidor LUÍS FERNANDO LENZI, mat. n° 073 - QP/ISDF,
Cargo de Analista de Administração Pública, para substituir o chefe do Núcleo
de Profilaxia da Raiva.Código DAS 101.2, no período de 13-11-90 a 12-12-90,
por motivo do titular estar substituindo o Gerente da Gerência de Controle de
Zoonoses.

Brasília-DF, 16 de novembro de 1990.

BELCHIOR CARLOS DE GODOY
Diretor-Substituto

ORDEM DE SERVIÇO DE 16 DE NOVEMBRO DE 1990

O DIRETOR DO INSTITUTO DE SAÚDE DO DISTRITO FEDERAL-
ISDF, no uso de suas atribuições regimentais,

RESOLVE:
NOMEAR o servidor PÉRICLES NORIMITSU TEIXEIRA MASSUNAGA,

mat. n° 091 — QP/ISDF, Cargo de Analista de Administração Pública, para
substituir o Gerente da Gerência de Controle de Zoonoses, Código DAS.103.3
no período de 13.11.90 à 12.12.90, por motivo do titular estar substituindo o Di-
retor do Instituto de Saúde do Distrito Federal.

Brasília-DF, 15 de novembro de 1990
>

BELCHIOR CARLOS DE GODOY
Diretor-Substituto

Hospital de Base do Distrito Federal

ORDEM DE SERVIÇO N° 294/90-GD/HBDF

A DIRETORA DO HOSPITAL DE BASE DODISTRITOFEDERAL.no uso
das atribuições que lhe são conferidas pela Instrução de 28 de abril de 1980, item
1.1.;

RESOLVE:
ELOGIAR a servidora ANNA MARIA SAMPAIO MARQUES.Enfermeira,

matrícula n° 60.90-1, pelo espírito de dedicação e colaboração, desempenhando
tarefas além de suas obrigações, no período da greve dos servidores de nível
médio do Hospital de Base do Distrito Federal.

Brasília, 05 de outubro de 1990
MARIA CUSTÓDIA MACHADO RIBEIRO

SECRETARIA DE
DESENVOLVIMENTO

, SOCIAL
FUNDAÇÃO DO SERVIÇO SOCIAL

INSTRUÇÃO DE 16 DE NOVEMBRO DE 1990

A PRESIDENTE DA FUNDAÇÃO DO SERVIÇO SOCIAL DO DF, no uso
de suas atribuições,

RESOLVE:

Nomear NEUZA MARIA ALVES DE VASCONCELOS, para o exercício do
cargo emComissão, Símbolo EC-04, de Gerente da Divisão de Recursos Admi-
nistrativos da Diretoria de Administração e Finanças desta Fundação.

MARIA ALICE GUIMARÃES BORGES

INSTRUÇÃO DE 19 DE NOVEMBRO DE 1990

A PRESIDENTE DA FUNDAÇÃO DO SERVIÇO SOCIAL DO DF, no uso
de suas atribuições,

RESOLVE:

Nomear os servidores:FRANCISCO VITAL BATISTA DE ALMEIDA.ma-
trícula 2968-8, VALDECI PEREIRA DA SILVA, matrícula 3538-6 e WALMIR
SILVA PEREZ JÚNIOR, matrícula 7232-X para, sob a presidência do primei-
ro, comporem Comissão Setorial do CDS/Ceilândia, visando proceder o levanta-
mento físico dos bens alocados na referida área, para subsidiar a Comissão
Central, encarregada pelo fechamento global do Inventário Patrimonial desta
Fundação, até 30.11.90, impreterivelmente.

MARIA ALICE GUIMARÃES BORGES

INSTRUÇÃO DE 19 DE NOVEMBRO DE 1990

A PRESIDENTE DA FUNDAÇÃO DO SERVIÇO SOCIAL DO DF, no uso
de suas atribuições,

RESOLVE:
Nomear os servidores: ALFREDO AUGUSTO DE FREITAS CINTRA,

FLAUDENIR VIEIRA DE FARIA e JASON MARCOS GALACHE para, sob a
presidência do primeiro, comporem Comissão Setorial do SINE, visando proce-
der o levantamento físico dos bens alocados na referida área, para subsidiar a
Comissão Central, encarregada pelo fechamento global do Inventário Patrimo-
nial desta Fundação, até 30.11.90, impreterivelmente.

MARIA ALICE GUIMARÃES BORGES

INSTRUÇÃO DE 19 DE NOVEMBRO DE 1990

A PRESIDENTE DA FUNDAÇÃO DO SERVIÇO SOCIAL DO DF, no uso
de suas atribuições,

RESOLVE:

Nomear os servidores: BENILTON DE JESUS, matrícula 7066.1, POM-
PEU LOBATO GAMA, matrícula 3620-X e PEDRO BERLARMINO DA CON-
CEIÇÃO, matrícula 5837.8 para, sob a presidência do primeiro, comporem Co-
missão Setorial do CDS/Samambaia, visando proceder o levantamento dos
bens alocados na referida área, para subsidiar a Comissão Central, encarrega-
da pelo fechamento global do Inventário Patrimonial desta Fundação, até
30.1190, impreterivelmente:

MARIA ALICE GUIMARÃES BORGES

INSTRUÇÃO DE 19 DE NOVEMBRO DE 1990.

A PRESIDENTE DA FUNDAÇÃO DO SERVIÇO SOCIAL DO DF, no uso
de suas atribuições,

RESOLVE:

Nomear os servidores: GILBERTO AUGUSTO LEON CHAUVET, matrí-
cula 7.615-5, BOLÍVAR DIAS FILHO, matrícula 2.446.5 e ELTON VILAS
BOAS, matrícula 6.468.1 para, sob a presidência do primeiro, comporem Co-
missão Setorial do CIP/GO, visando proceder o levantamento físico dos bens
alocados na referida área, para subsidiar a Comissão Central, encarregada pe-
lo fechamento do Inventário Patrimonial desta Fundação, até 30.11.90,
impreterivelmente.

MARIA ALICE GUIMARÃES BORGES

INSTRUÇÃO DE 19 DE NOVEMBRO DE 1990.

A PRESIDENTE DA FUNDAÇÃO DO SERVIÇO SOCIAL DO DF, no uso
de suas atribuições,

RESOLVE:

Nomear os servidores: ÁUREA ALVES CALDEIRA GOMES, matrícula n°
2.689-1, DELTON PEREIRA DA SILVA, matrícula 5.729-0 e GEOVAN FER-
NANDES DE SOUZA, matrícula 5.985-4 para, sob a presidência do primeiro,
comporem Comissão Setorial do CDS/N. Bandeirante, visando proceder o le-
vantamento físico dos bens alocados na referida área, para subsidiar a Comis-
são Central encarregada pelo fechamento global do Inventário Patrimonial
desta Fundação, até 30.11.90, impreterivelmente.

MARIA ALICE GUIMARÃES BORGES
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SECRETARIA DE
TRANSPORTES

v^ ^/

PORTARIA DE 20 DE NOVEMBRO DE 1990

O SECRETÁRIO DE TRANSPORTES DO DISTRITO FEDERAL, no uso
de suas atribuições regimentais, e tendo em vista o que preceitua o artigo 3° do
Decreto n° 3.466, de 07 de dezembro de 1976,

RESOLVE:

ALTERAR, a Gratificação por Encargo de Gabinete concedida a servidora
LÚCIA HELENA FONSECA DE MOURA, matrícula n° 30.002-0, Adminis-
tradora, da Sociedade de Transportes Coletivos de Brasília-TCB, para Assessor
de Gabinete.

Brasília, 20 de novembro de 1990
GENÉSIO ANACLETO TOLENTINO

SECRETARIA
DE SEGURANÇA PÚBLICA

•y^ _ . _ . _ - . _ . - . _ _ _ . . - —

PORTARIA DE 20 DE NOVEMBRO DE 1990

O SECRETÁRIO DE SEGURANÇA PÚBLICA DO DISTRITO FEDERAL,
no uso de suas atribuições regimentais, e tendo em vista o disposto no artigo
8°, do Decreto n° 5.065, de 18 de janeiro de 1980,

RESOLVE:

Designar ARLETE DONZELI PEREIRA, Agente de Polícia, Classe Espe-
cial, Padrão III, matrícula n° 24.268-3, do Quadro de Pessoal do Distrito Fede-
ral, para exercer a função de Chefe da Seção de Planejamento, Código
DAI-111.6, da Divisão de Planejamento da Coordenação de Planejamento e
Operações.

Brasília, 20 de novembro de 1990

GERALDO JOSÉ CHAVES

PORTARIA DE 20 DE NOVEMBRO DE 1990

O SECRETÁRIO DE SEGURANÇA PÚBLICA DO DISTRITO FEDERAL,
no uso de suas atribuições regimentais, e tendo em vista o disposto no artigo
8°, do Decreto n° 5.065, de 18 de janeiro de 1980,

RESOLVE:

Designar IDELGARDE FÁTIMA DA VEIGA, Auxiliar de Administração
Pública, Classe Única, Padrão IV, matrícula n° 30.667-3, do Quadro de Pessoal
do Distrito Federal, para exercer a função de Secretário-Administrativo, Códi-
go DAI-112.3, do Conselho Penitenciário do Distrito Federal.

Brasília, 20 de novembro de 1990

GERALDO JOSÉ CHAVES

DEPARTAMENTO DE ADMINISTRAÇÃO
GERAL

ORDEM DE SERVIÇO DE 16 DE NOVEMBRO DE 1990

O DIRETOR DO DEPARTAMENTO DE ADMINISTRAÇÃO GERAL DA
SECRETARIA DE SEGURANÇA PÚBLICA DO DISTRITO FEDERAL, no
uso da subdelegação de competência que lhe foi conferida pelo item 2, alínea
"a", da Portaria n° 027/85-SSP, de 08 de outubro de 1985,

RESOLVE:

CONCEDER APOSENTADORIA, nos termos dos artigos 176, item II e
178, item I, alínea "a" da Lei n° 1.711, de 28 de outubro de 1952, com a nova
redação dada pela Lei n° 6.481, de 05 de dezembro de 1977, em consonância
com o artigo 40, item III, alínea "a" da CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA FE-
DERATIVA DO BRASIL, no cargo de Agente de Polícia, Classe Especial, Pa-
drão III, a ROMUALDO DA ROCHA, matrícula n° 08.925-7, do Quadro de Pes-

soal do Distrito Federal, com as vantagens do artigo 184, item II, da Lei n°
1.711, de 28 de outubro de 1952, em consonância com a Lei n° 6.701, de 24 de
outubro de 1979, da Indenização de Habilitação Policial Civil, nos termos do ar-
tigo 8° item II, § 2° do Decreto-lei n° 2.266, de 12 de março de 1985, e da Grati-
ficação instituída pela Lei n° 7.995, de 09 de janeiro de 1990.

Brasília, 16 de novembro de 1990
ULISCES DE SOUZA MORENO

(Republicado por haver saído com incorreção do original, no DODF n° 222/90
de 19.11.90)

SECRETARIA DO MEIO
AMBIENTE, CIÊNCIA

E TECNOLOGIA
PORTARIA DE 20 DE NOVEMBRO DE 1990

O SECRETÁRIO DO MEIO AMBIENTE, CIÊNCIA E TECNOLOGIA DO
DISTRITO FEDERAL, no uso das atribuições que lhe confere o item XV, artigo
22, Capítulo I, Título III, do Decreto n° 11.966, de 10 de novembro de 1989, e
tendo em vista o que consta do Decreto n° 10.949, de 09 de dezembro de 1987,

RESOLVE:

Designar os funcionários ROSIMAR GOMES DO NASCIMENTO, matrícu-
la n° 22.320-4, MARIA IZABEL RODRIGUES VIEIRA, matrícula n° 32.153-2,
e MARCOS ANTÓNIO LANDIM DE SOUZA, matrícula n° 32.065-X, para sob
a presidência do primeiro, comporem a Comissão com a incumbência de reali-
zar o Inventário Patrimonial desta Secretaria, devendo apresentar o relatório
final até o dia 26 de dezembro do corrente exercício.

Brasília-DF, 20 de novembro de 1990
NEWTON DE CASTRO

PROCURADORIA GERAL

PORTARIA GAB/PRG N° 143 DE 12 DE NOVEMBRO DE 1990.

O PROCURADOR GERAL DO DISTRITO FEDERAL, no uso das atribui-
ções que lhe confere o artigo 3°, alínea "b", do Decreto n° 5.004, de 20 de de-
zembro de 1979,

RESOLVE:

DESIGNAR FRANCISCA PEREIRA DE ARAÚJO, matrícula n°
13.600-X, assistente da Divisão de Administração Geral, para substituir a Di-
retora da Divisão de Administração Geral desta Procuradoria Geral do Distrito
Federal, Código DAS.101.3, no período de 27 de novembro a 26 de dezembro
de 1990, por motivo de férias da titular.

Brasília, 12 de novembro de 1990.

CÉLIO AFONSO DE ALMEIDA

PORTARIA GAB/PRG N° 144, DE 19 DE NOVEMBRO DE 1990.

O PROCURADOR GERAL DO DISTRITO FEDERAL, no uso das atribui-
ções regimentais e tendo em vista o disposto no Decreto n° 10.849, de 09 de de-
zembro de 1987, em seus artigos 52, 53 e 54.

RESOLVE:

Art. 1° — Constituir Comissão para elaborar o inventário físico dos bens
patrimoniais móveis sob a guarda desta Procuradoria Geral do Distrito
Federal.

Art. 2° — A Comissão, sob a coordenação do primeiro, é integrada pelos se-
guintes funcionários, representantes de seus respectivas órgãos:

- ESDRAS ALVES ROCHA QUEIROZ, matrícula n° 19.045-4;

— JOÃO DIAS NETO, matrícula n° 21.385-3, Gabinete do Procurador Geral e
Divisão de Administração Geral;
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- ELIAS ULISSES DA SILVA, matrícula n° 26.085-1, Biblioteca Jurídica;

- MARISE CASTILHO PEREIRA SILVA, matrícula n° 18.806-9, CEAJUR;

- OSVALDO XAVIER DA SILVA, matrícula n° 28.226-8, 1a

Subprocuradoria;

- JÚLIA MARIA FEITOSA, matrícula n"° 08.522-7, 2a Subprocuradoria;

- JOSÉ MARCÍLIO LEITE DOS PRAZERES, matrícula n° 24.841-X, 3a

Subprocuradoria;

- VICENTE SÉRGIO FERNANDES, matrícula n° 26.078-9, 4a

Subprocuradoria;

- FRANCISCO JORGE MACHADO CRUZ, matrícula n° 21.841-3, 5a

Subprocuradoria.

Art. 3° — Integram, ainda, a Comissão os Chefes das Seções de Expediente
do Gabinete do Procurador Geral, das Subprocuradorias e do Centro de Assis-
tência Judiciária, que atuarão em suas respectivas áreas.

Art. 4° — A Comissão deverá concluir os trabalhos e apresentar relatório a
Diretora da Divisão de Administração Geral, até o dia 25 de janeiro de 1991,
obedecido o disposto nos artigos 52 e 53, do Decreto n° 10.949, de 09 de dezem-
bro de 1987 e as normas contidas na Portaria n° 15/88-SEF.

Art. 5° — Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
t

Brasília, 19 de novembro de 1990.

CÉLIO AFONSO DE ALMEIDA

ATAS, CONTRATOS,
CONVÉNIOS E BALANÇOS
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— I-HUCISSD —i—i—UAIA ASSINAI URA-1 1 VIGtlICIA Alt 1—i V»LOH Ci j

030.018287/90 °5 20.11.90' M 31.12.90 °7 20.OOO.OOO.OO

• ALI ER AC AO
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CRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E A COMPANHIA URBAHIZADORA DA NOVA CAPITAL DO '
BRASIL-NOVACAP, OBJETIVAHDO '-A EXECUÇÃO- DOS SERVIÇOS DE REPAROS E CONSERVA
CÃO DE- PRÉQIOS E PRÓPRIOS DO. PODBH PDBLiea NO DISTRITO FEDERAL.

l l VAIO» rim l > 1 1 l i ' -1 '
"9 (OITO MILHÕES DE- CRUZEIROS)

SODIIC A DlsprsA

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO
I'IIUJE l(J/f.l IVIU/tOL

SEA - 2.087-000 I 1A3CA UC AIIM.

101

3.1.3.2 - 50

- líl'1.11 ltl>

338/90-SEJ"

fòiiie iiÊ~5Êcuiisõs~

1"
- - VAI Oll

8.000.00

'•MU'MUIIA

00

uoifl DE

0,00

EMI

f?

21

emir
*\(J- "HO —

uirs i»J- couvr

18

z?

|l|M I I I K i I I |i! U A I

J0RGE UXETANO ,.

DELEGAÇÃO DE COMPETÊNCIA CONTIDA^NO/ART. 15 DO| DECREJD r|? 12115,DE 29.12.8

~tf~, i.u-vlinitf"
ELMÍR LUií^kO^rGKAN"" STEN^O DE AIÍAOJO BASTOS

Aprov^dp pç l a ̂ tfí^eterfíírem sua 2.519a. Sessão, realizadç em 13.11.90.

1L5II '•UIIIIA^ /

l lu',{ .
AUCUÃW AimOJO PIRES. 'H MARIA INEZ DOS SANTOS PINTO (

EDITAIS, AVISOS
E DECLARAÇÕES

SUBSECRETÁRIA DE ARTICULAÇÃO DAS ADMINISTRAÇÕES REGIONAIS
ADMINISTRAÇÃO REGIONAL DE SOBRADINHO

AVISO: DE LICITAÇÃO
CONCORRÊNCIA: n° 001/90-CL-RA-V

CONCORRÊNCIA PARA EXECUÇÃO, SOB REGIME DE EMPREITA-
DA POR PREÇOS GLOBAL, REAJUSTAVEL, PARA .CONSTRUÇÃO DO
CASTELO D'ÁGUA E RESERVATÓRIO ENTERRADO DO GINÁSIO DE ES-
PORTES DE SOBRADINHO, COMPREENDENDO OS SERVIÇOS DE FUN-
DAÇÕES, ESTRUTURA, INSTALAÇÕES ESQUADRIAS E TRATAMENTO.
DATA DA ABERTURA: 26 de Dezembro de 1990
HORÁRIO: 15:00 Horas

A ADMINISTRAÇÃO REGIONAL DE SOBRADINHO, TORNA PÚBLI-
CO, PARA CONHECIMENTO DOS INTERESSADOS, QUE NA DATA E HO-
RÁRIO ACIMA MENCIONADOS,NA SALA DE REUNIÕES - SITUADA
NO EDIFÍCIO SEDE DA ADMINISTRAÇÃO REGIONAL DE SOBRADINHO
- QUADRA CENTRAL.ÁREA ESPECIAL N° 01,REUNIR-SE,AAREFERI-
DA COMISSÃO DE LICITAÇÃO A FIM DE RECEBER DOCUMENTAÇÃO E
PROPOSTAS DE INTERESSADOS.

CÓPIA DO EDITAL PODERÁ SER OBTIDA NA DIVISÃO DE OBRAS,
NO ENDEREÇO ACIMA MENCIONADO, MEDIANTE O PAGAMENTO DE
Cr$ 1.000,)0 (HUM MIL CRUZEIROS), NO HORÁRIO DE 12:30 ÀS 18:30 HO-
RAS ATÉ 48 HORAS ANTES DA LICITAÇÃO.

NILDA RODRIGUES BEZERRA
Administradora Regional

(Dias: 21, 22 e 23)

SECRETARIA DE PLANEJAMENTO

COMPANHIA DO DESENVOLVIMENTO DO PLANALTO CENTRAL

AVISO
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO

TOMADA DE PREÇOS N°: 012/90
OBJETO: AQUISIÇÃO DE FORMULÁRIOS CONTÍNUOS
DATA: 03 de dezembro de 1990
HORÁRIO: 09:30 horas
LOCAL: SAIN PROJEÇÃO "H" 3° Andar Sala 303
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EDITAL: Encontra-se afixado no quadro de aviso da Empresa, no andar térreo
do endereço acima.

— Os interessados que desejarem cópias do presente Edital, serão atendidos
mediante apresentação de comprovante de recolhimento da importância de 05
(cinco) BTNs.

VERA MARIA LÚCIO
Presidente - CPL

(Dias: 19, 20 e 21)

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO
COMISSÃO DE LICITAÇÃO

AVISO

EDITAL N° 94/90-CL-SEA - TOMADA DE PREÇOS PARA AQUISIÇÃO DE
EQUIPAMENTOS PARA ESCRITÓRIOS (CARIMBO DATADOR NUMERA-
DOR, MÁQUINAS DE CALCULAR E ESCREVER)

CLASSES: 5602, 5603 e 5605
• Data - 06.12.90 - Horário - 14:00 horas

EDITAL N° 95/90-CL-SEA - TOMADA DE PREÇOS PARA AQUISIÇÃO DE
MOBILIÁRIO EM GERAL (CADEIRAS, MESAS, ARMÁRIOS, ETC)

CLASSES: 6801, 6803 e 6804

DATA - 06.12.90 — Horário - 16:00 horas

O Presidente da Comissão de Licitação da Secretaria de Administração do
Distrito Federal, torna público que nas datas e horários acima indicados, na sa-
la de reuniões situada no 7° andar do Ed. Anexo do Palácio do Buriti, nesta Ca-
pital, reunir-se-á a referida Comissão a fim de receber documentação e propos-
ta de interessados no fornecimento do material de que tratam os Editais
epigrafados.

Cópias dos Editais poderão ser obtidas no Serviço de Registro Cadastral de
Habilitação de Firmas, Sala 714, 7° andar do Edifício acima citado, no horário
de 12h30min às 18h30min.

Brasília, 20 de novembro de 1990

JOSÉ GERALDO DE LANA TORRES
Presidente da Comissão de Licitação-SEA

SECRETARIA DE SAÚDE DO DISTRITO FSDERAL
FUNDAÇÃO )DSPITAIAR DO DISTRITO FEDERAL

EDITAL N* 013/9O-FHDF

CURSO DE FORMAÇÃO - ETAPA II - CONVOCAÇÃO DE CANDIDATO DO CONCURSO PÚBLICO
ASSISTENTE INTERMEDIÁRIO DE SAÚDE - ASSISTENTE SUPERIOR PR SAÚDE - EDITAL

N? OO6/9O-FHDF
N? O07/90-FHOF

O PRESIDEOTE DA FUNDAÇÃO HOSPITALAR DO DISTRITO FEDERAL, no uso

de suas atribuições regimentais, convoca mais 27 (vinte e sete) candidatos de Assistente

Intermediário de Saúde (Auxiliar de Enfermagem) ,15(qii.-Be) candidatos de Assistente Inter

mediário de Saúde (Técnico de Radiologia) e IO (dez) candidatos de Assistente Superior de

Saúde (Blfermeiro) para inscrição no Curso de Formação Etapa II, obedecida rigorosamente

a ordem de classificação, conforme lista nominal em anexo I.

1. DA INSCRIÇÃO ND CURSO DF. FORMAÇÃO - ETAPA II

1.1. Local - CEORIIUS-FHDF-Auditório - Av. W/3 Norte O. 501

Bloco "A" - Plano Piloto.

1.2. A inscrição será às 08 horas do dia 21/11/9O, e em se

guida o curso será iniciado.

1.3. Será considerado desistente, o candidato que deixar de

comparecer no dia, horário, e local acima determinado

para Inscrição e realização do Curso de Formação - Eta

pá II.

2. DO CURSO DE FORMAÇÃO ETAPA II

2.1. O curso será realizado no período de: 21/11/90 à 23/11/

90 em regime de tempo integral.

3. O presente Curso obedecerá as normas do Edital Normativo

006/90-FHDF e 007/90-FHDF e Regulamento do Curso de Formação

Etapa II, publicado no Diário Oficial do Distrito Federal n-

214 de 06/11/90.

Brasília, 19 de novaitoro de 1990

JOSÉ RICHELTEU DE ANDRADE FILHO
Presidente da F1IDF

Candidatos aprovados na Etapa I - Concurso Público para Assisten

te Intermediário de Saúde (Auxiliar de Enfermagem) Edital 006/9O-FHDF, convocados para o

Curso de Formação Etapa II, no perído de 21/11/90 à 23/11/90.

Classificação

171=

172?

173=

1745

1755

176?

1775

17R5

1795

1805

1815

1825

1835

1845

1855

1865

1875

188E

1895

1905

1915

1925

1935

1945

1955

1965

1975

te Intermediário de

Curso de Formação -

Classificação

115

125 .<.

135

145

155

165

175

185

19?

205

215

225

235

245

255

Nome Nota Etapa I

Silvia Aparecida Pereira 70,0

Maria Costa Brandão 70,0

Soeli Rodrigues 70,0

Sônia Soares 70,0

Sandra de Almeida Freire 70,0

Maria da Conceição A. Pitombeiro 70,0

Leopoldina Oliveira de Paula 70,0

Aparecida de Oliveira Santos 70,0

Antonia Regina Alves Campos 70,0

Cleonice Magalhães Dutra 70,0

Neuza Marques Barbosa 70,0

Claudia Ferreira de Queiroz 70,0

Corina Maria de Souza 70,0

Maria Helena Pereira do Santos 70,0

Bemadete Simão da S. Gonzaga 70,0

Andreza Paulo dos Santos 70,0

Juarez Dias Pereira 70,0

Marly Augusta Camilo 70,0

Aurelina Araújo Pires 70,0

Renilda Oliveira Matos 70,0

Eunice Olímpia Duarte 70,0

Roseny Evangelista Bastos 70,0

Cátia Cristina dos S. Guimarães 70,0

Márcia Araújo Souza 70,0

Adecy Maria Pereira dos Santos 70,0

Norauci Sudré 70,0

Maria Josilena Batista Rego 68,0

Candidatos aprovados na Etapa I - Concurso Público para Assisten

Saúde (Técnico de Radiologia) Edital 006/9O-FIIDF, convocados para o

Etapa II no período de 21/11/90 à 23/11/90.

Nome Nota Htapa I

José de Carvalho Neto 72,0

Lúcio Moreira 70,0

Ivan Conforte 70,0

Ricardo Cavalcante de Albuquerque 70,0

Edson António de Brito 70,0

Marcos José Lopes 70,0

Margarida António de Lacerda 70,0

Renato dos Santos Cardoso 68,0

Jucely Rodrigues 68,0

Náuza Aparecida Duarte de Freitas 60,0

Enio Roberto Alves de Araújo *• 66, o

Francisco de Jesus <1e Souza Santos 6fi,0

Gilvan Comes de Liira M,o

Paulino Dias de Oliveira 64,0

Carlos Alberto Pereira 64,0

Candidatos aprovados na Etapa I - Concurso Público para Assisten

te Superior de Saúde (Enfermeiro) - Edital 007/90-F11DF, convocados para o Curso de Forma
cão - Etapa II, no período de 21/11/90 à 23/11/90.

Classificação

515

525

535

545

555

565

575

585
595

60!

Nome

Lindalva Davi Carvalho Oliveira

Orade Barros de Bastos

Lúcia Helena Bueno da Fonseca

Guimarães Ferreira Linhares

Maria José Neiva Silveira e Leite

Florenlwi Rueno Fernandes

Terezinha Albertina L. do Patrocínio

Josofirvt Maria Limn Pereira

Ozielida Castelo Branco Alves

Edila Maria Pproirn Litro

Nota Eta na I

72,0

72,0

72,0

72,0

77,0

72,0

70,0

70,0

70,0

70,0

SECRETARIA DE DESENVOLVIMENTO URBANO
COMPANHIA IMOBILIÁRIA DE BRASÍLIA

TERRACAP
AVISO DE RETIFICAÇÃO E ADIAMENTO

REFERÊNCIA: EDITAL N° 011/90
O Presidente da Comissão de Licitação referente ao EDITAL N° 011/90, co-

munica a todos os interessados que fica retificado o horário constante da pági-
na n° 01 (um) do Edital em epígrafe, na seguinte forma:
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Onde está escrito: que às 10 (dez) horas do ,

LEIA-SE: que às 09 (nove) horas do dia...

Comunica também que, à vista desse fato, fica o recebimento dos envelopes
"A" e "B", relativos à TOMADA DE PREÇOS N° 11/90, ADIADO PARA O
DIA 28 (VINTE E OITO) DE NOVEMBRO DE 1990, às 09 (nove) horas, no
mesmo local.

Permanecem inalterados os demais termos dos AVISOS publicados o Diá-
rio Oficial do Distrito Federal, edições de 31.10.90 e 16.11.90.

Brasília, 19 de novembro de 1990
VALQUÍRIO CARLOS IRMÃO

Presidente da Comissão de Licitação

SECRETARIA DE DESENVOLVIMENTO URBANO
SERVIÇO AUTÓNOMO DE LIMPEZA URBANA

AVISO
A Superintendência do Serviço Autónomo de Limpeza Urbana, no uso de

suas atribuições regimentais, torna público para conhecimento dos interessa-
dos que, às 09:00 (nove) horas do dia 20 de dezembro de 1990, na sala de reu-
niões da Comissão de Licitação na Sede do SLU, localizada à Av. das Nações,
S/N°, margem do Lago Sul, em Brasília-DF, receberá documentação e propos-
tas de interessados na prestação de serviços de limpeza pública e operação da
Estação de Transferência de Lixo, nas Cidajjes-Satélites de Sobradinho e Pla-
naltina, sob o regime de empreitada por preço unitário, de conformidade com o
que consta no Processo n° 094.001605/90 e mediante as condições estabelecidas
no Edital de Concorrência n° 007/90-CL/SLU.

Cópia do referido Edital poderá ser adquirida GRATUITAMENTE no ende-
reço acima mencionado, no horário de 08:30 às 11:30 horas e das 14:30 às 17:30
horas de segunda à sexta-feira.

Brasília-DF, 19 de novembro de 1990
ELIANA FILOMENA BARBOSA NICOLINI

Superintendente
(Dias: 20, 21 e 22)

SECRETARIA DE DESENVOLVIMENTO URBANO - SDU
COMPANHIA DE ÁGUA E ESGOTOS DE BRASÍLIA - CAESB

AVISO DE LICITAÇÃO

REF.: TOMADA DE PREÇOS N° TP-102/90-CAESB, PARA AQUISIÇÃO DE
TUBOS E CONEXÕES DE FERRO FUNDIDO, MANILHAS E CONEXÕES
DE CERÂMICA, COM RECURSO DO CVN 075/90-SDU/CAESB, DE QUE
TRATA O PROCESSO N° 0092.003.774/90.

Chamamos a atenção dos interessados para a Tomada de Preços n°
TP-102/90-CAESB, em referência, que a COMPANHIA DE ÁGUA E ESGO-
TOS DE BRASÍLIA-CAESB, fará realizar no dia 11 de dezembro de 1990, às 10
horas, na Sala de Licitações, no quinto andar do Edifício-Sede da CAESB, loca-
lizado no Setor Comercial Sul, Quadra 04, Bloco "A", n°s 67/97, em Brasília-
DF.

A aquisição do Edital deverá ser feita até o último dia anterior ao da reali-
zação desta Licitação, mediante o recolhimento da importância de Cr$
1.000,00, na Tesouraria da CAESB, no horário de 09 às 11 e das 14 às 17 horas.

Maiores informações poderão ser obtidas no endereço acima mencionado,
no horário de 09 às 11 e das 14 às 17 horas.

Brasília, 20 de dezembro de 1990.

TARCÍSIO RIBEIRO COSTA
Comissão de Licitação

Presidente

SECRETARIA DE DESENVOLVIMENTO URBANO
SDU

COMPANHIA DE ÁGUA E ESGOTOS DE BRASÍLIA - CAESB

AVISO DE LICITAÇÃO

REF: TOMADA DE PREÇOS N° TP-103/90-CAESB, PARA EXECUÇÃO DA
PINTURA EXTERNA DA ESTAÇÃO DE TRATAMENTO DE ÁGUA DO
PLANO PILOTO (ETA-PP), SITUADA NO SETOR DE ÁREAS ISOLADAS
NORTE, LOTE "E", EM BRASÍLIA, DISTRITO FEDERAL, COM RECUR-
SOS FINANCEIROS PRÓPRIOS DA CAESB, DE QUE TRATA O PROCESSO
N° 0092.002125/90.

Chamamos a atenção dos interessados para a Tomada de Preços n°

TP-103/90-CAESB, em referência, que a COMPANHIA DE ÁGUA E ESGO-
TOS DE BRASÍLIA-CAESB, fará realizar no dia 11 de dezembro de 1990, às 15
horas, na Sala de Licitações, no quinto andar do Edifício-Sede da CAESB, loca-
lizado no Setor Comercial Sul, Quadra 04, Bloco "A", n°s 67/97, em Brasília-
DF.

A aquisição do Edital deverá ser feita até o último dia anterior ao da reali-
zação desta Licitação, mediante o recolhimento da importância de Cr$
1.000,00, na Tesouraria da CAESB, no horário de 09 às 11 e das 14 às 17 horas.

Maiores informações poderão ser obtidas no endereço acima mencionado,
no horário de 09 às 11 e das 14 às 17 horas.

Brasília, 20 de novembro de 1990

TARCÍSIO RIBEIRO COSTA
Comissão de Licitação

Presidente

SECRETARIA DE DESENVOLVIMENTO URBANO

COMPANHIA IMOBILIÁRIA DE BRASÍLIA
TERRACAP

CONCORRÊNCIA PÚBLICA PARA VENDA DE IMÓVEIS
EDITAL N° 17/90-IMÓVEIS
3° AVISO DE ADIAMENTO

A COMPANHIA IMOBILIÁRIA DE BRASÍLIA - TERRACAP, empresa
pública vinculada à Secretaria de Desenvolvimento Urbano do Governo do Dis-
trito Federal, leva ao conhecimento dos interessados que a Concorrência Públi-
ca para Venda de Imóveis objeto do Edital n° 17/90-Imóveis (convénio com a Se-
cretaria de Educação), cujo extrato de edital foi publicado no DODF de 06, 10 e
11.09.90, Jornal de Brasília e Correio Braziliense de 06.09.90, FICA ADIADA
de 20.11.90 PARA 27.11.90, no mesmo local e horário.

O depósito da caução poderá ser feito até o dia 26.11.90, somente nas agên-
cias do Banco de Brasília S/A — BRB.

As propostas deverão ser entregues entre 09:00 e 10:00 horas do dia
27.11.90, no Auditório da Empresa e sua abertura se dará após o encerramento
dos trabalhos relativos à primeira etapa (recebimento dos documentos).

Ficam inalteradas as demais condições e exigências do referido extrato de
edital.

Brasília, 16 de novembro de 1990

HUMBERTO LUDOVICO DE ALMEIDA FILHO
.Presidente

(Dias: 19, 20, e 21)

SECRETARIA DE TRANSPORTES
SOCIEDADE DE TRANSPORTES COLETIVOS DE BRASÍLIA

LIMITADA - TCB
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO

REF. TOMADA DE PREÇOS N° 105/90-CPL/TCB

AVISO

A Sociedade de Transportes Coletivos de Brasília Limitada — TCB, às
09h . do dia 06 de Dezembro de 1990, receberá através de sua CPL, docu-
mentação para habilitação e propostas d"ás-firmas interessadas no FORNECI-
MENTO E/OU DESENVOLVIMENTO DE "SOFTWARE" APLICATIVO PA-
RA CONTROLE DE MANUTENÇÃO, DE LUBRIFICANTES E DE COM-
BUSTÍVEIS PARA FROTA DE ÔNIBUS E CONTROLE DE COMPRAS E ES-
TOQUE DE MATERIAIS, SOB O CRITÉRIO DE JULGAMENTO DE ME-
LHOR TÉCNICA E PREÇO, conforme condições estabelecidas no Edital e seu
Anexo Único.

O Edital e demais elementos encontram-se à disposição dos interessados,
na Sala da Comissão Permanente de Licitação da TCB, no Setor de Garagens
Oficiais Norte, Quadra 06 Bloco "A" — Brasília — Distrito Federal, nos horá-
rios de 08h30 min. às llhSO min. e das 14h30 min. às 17h30 min.

Brasília-DF., 16 de novembro de 1990.

MÁRCIO ANTÓNIO PATELLO SALDANHA
- Presidente da CPL -

-TCB-
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SECRETARIA DE DESENVOLVIMENTO URBANO
SDU

COMPANHIA DE ELETRICIDADE DE BRASÍLIA
CEB

CONCESSIONÁRIA DE ENERGIA ELÉTRICA DO DISTRITO FEDERAL

AVISO DE PRORROGAÇÃO

A Companhia de Eletricidade de Brasília-CEB, através da Comissão de Li-
citação.comunica aos interessados que fica prorrogada a data de abertura da
TPM-094/90-CEB, para o dia Í9.12.90 às 10:00 horas, ficando as demais condi-
ções inalteradas.

Brasília, 21 de novembro de 1990

WILSON SOARES DOS SANTOS
Comissão de Licitação/DSU

Presidente

SECRETARIA DE AGRICULTURA E PRODUÇÃO
SOCIEDADE DE ABASTECIMENTO DE BRASÍLIA S/A - SAB

CGC/MF N° 00037226/0001-67

ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA
n

EDITAL DE CONVOCAÇÃO

Nos termos do parágrafo único do artigo 15,do Estatuto Social da SOCIEDA-
DE DE ABASTECIMENTO DE BRASÍLIA S/A - SAB, ficam os Senhores
Acionistas convocados para se reunirem em ASSEMBLEIA GERAL EX-
TRAORDINÁRIA, com início às IlhOO do dia 26 de novembro de 1990, na Sede
da Empresa, localizada no Setor Comercial Norte, Quadra 02, Bloco "E", nesta
Capital, para deliberarem sobre a seguinte Ordem do Dia:

I — Eleição dos membros efetivos e suplentes do Conselho de Administra'
cão da SAB;

II — assuntos diversos.

Brasília, 14 de novembro de 1990.

A DIRETORIA
(Dias: 20, 21 e 23)

FEDERAÇÃO DO SERVIDOR PÚBLICO DE BRASÍLIA - FSPB

EDITAL N° 06

A PRESIDENTE DA FSPB - FEDERAÇÃO DO SERVIDOR PÚBLICO
DE BRASÍLIA — no uso das atribuições conferidas no artigo 26 do Regimento
Interno da FSPB convoca a Diretoria Executiva para reunião extraordinária a
ser realizada no SCS Q. 8 Ed. Venâncio 2000 BI. B50 Salas 326 no dia 23.11.90
às 14:00 h com a presença no mínimo 05 dos seus membros, com a seguinte
pauta:

1 — Data base: reajuste salarial;
2 — Reposição salarial de 84,32% — entendimento do Procurador Geral da

República;
3 — Regime Jurídico Único;
4 — Entendimento Nacional — Participação FSPB;
5 — Assembleia Legislativa do DF — Pauta a ser defendida;
6 — Conselho de Política e Pessoal do DF — indicação de representante dos

Servidores — Lei 70/89;
7 — Congresso da CSPB — credenciamento de delegados;
8 — Reforma de Estatuto da FSPB;
9 - Calendário de reuniões da FSPB/1991;

10 — Assuntos Gerais.
NILDE LEMOS ROSAL

Presidente

FEDERAÇÃO DOS TRABALHADORES NO COMÉRCIO DO DISTRITO
FEDERAL.

EDITAL DE CONVOCAÇÃO

A Federação dos Trabalhadores no Comércio do Distrito Federal, através
de seu Presidente infra-assinado, no uso de suas atribuições legais e consoante
o disposto no artigo 5° alínea "b", do Estatuto Social da Entidade, convoca a
sua Diretoria Executiva para a reunião extraordinária a ser realizada no dia

26.11.90, às 9:00 e 10:00 horas, em primeira e segunda convocação respectiva-
mente, em sua sede provisória , sito no S.C.S. Ed. Anhanguera — salas
101/103, nesta Capital, a fim de escolherem por escrutínio secreto, os nomes
que comporão a lista tríplice de candidatos ao cargo de Juiz Classista Represen-
tante dos Trabalhadores, e de seu respectivo suplente para o triénio de 1991 a
1994, no Tribunal Regional do Trabalho da 10a Região, conforme convocação
do Exmo. Sr. Presidente do Egrégio Tribunal Regional do Trabalho da 10a Re-
gião, publicada no Diário da Justiça — seção II'. — edição do dia 09.10.90, em
consonância com o Ato GP n° 246/90 da Presidência do Tribunal Superior do
Trabalho, publicado no Diário da Justiça — seção I — edição do dia 20.09.90.

Maiores informações na secretaria da entidade no horário normal de fun-
cionamento, ou seja de 2a a 6a feiras, de 9:00 às 17:00 horas.

Brasília-DF, 19 de novembro de 1990.

JOSÉ NEVES FILHO
Presidente

(DAR Cr$ 4.449,60)

INSTITUTO DE PESQUISA ECONÓMICA APLICADA
TOMADA DE PREÇOS N° 006/90

A COMISSÃO DE LICITAÇÃO DO INSTITUTO DE PESQUISA ECONÓ-
MICA APLICADA — IPEA torna público, para conhecimento dos interessados,
que às 14:30 (quatorze horas e trinta minutos) do dia 07 de dezembro de 1990,
estará reunida com a finalidade de receber propostas para contratação de servi-
ços relativos a fornecimento de vales-refeição.

Os interessados que desejarem cópia do Edital e maiores informações deve-
rão dirigir-se à SEÇÃO DE COMPRAS, no horário de 8:30 às 11:30 e de 14:00
às 17:30 horas, no Edifício do BNDES, 5° andar, sala 511, SBS - Brasília-DF.

NIVALDO ROBERTO GOMES
Comissão de Licitação

Presidente

(Dias: 21, 22 e 23)

BANCO DO ESTADO DO PARÁ S.A.
DIRETORIA DE ADMINISTRAÇÃO

DEPARTAMENTO DE RECURSOS MATERIAIS

AVISO DEREM N° 013/90

O BANCO DO ESTADO DO PARÁ S.A. comunica que fará realizar a TO-
MADA DE PREÇOS N° 013/90, de acordo com as instruções abaixo:

OBJETO: Contratação dos serviços de SEGURANÇA E VIGILÂNCIA ARMA-
DA para a Agência do licitador, situada na Cidade de Brasília-DF, um posto de
24 (vinte e quatro) horas.

DOCUMENTAÇÃO E PROPOSTAS: Serão recebidas no dia 11.12.90, às 11:00
horas, no BANPARÁ — Agência Brasília, sito Ed. Palácio do Comércio, Lojas
3/8 - Setor Comercial, Projeção 22 - DF.

CÓPIA DO EDITAL: Receber nos dias úteis, das 10:30 às 15:30 horas, no ende-
reço acima mencionado.

(DAR Cr$ 2.781,00)

AVISO

CARLOS BATISTA CUNHA—ME, declara para os devidos fins que seu
carro foi roubado e juntos foram vários pertences inclusive um talão da nota fis-
cal série única de n° 50 a 100.

(DAR - Cr$ 741,60)

ASSOCIAÇÃO DOS PROFESSORES DE ENSINO RELIGIOSO
ASPER-DF

EDITAL DE CONVOCAÇÃO
ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA

Ficam convocados os professores de Ensino Religioso e os Associados da
ASPER-DF ASSOCIAÇÃO DOS PROFESSORES DE ENSINO RELIGIOSO
DO DISTRITO FEDERAL,para se reunirem em Assembleia Geral Ordinária no
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Auditório da Escola Parque 307/308 Sul, no dia 03 de dezembro de 1990, em
primeira convocação às 08:30 h com a presença de 2/3 de Associados; em segun-
da convocação às 08:00 h com a presença de qualquer número de associados, a
fim de tratar dos seguintes assuntos:

- Relatório das atividades da Diretoria da ASPER-DF;

- Providências relativas ao ano de 1991.

— Assuntos gerais.

Brasília, 19 de novembro de 1990

ROBERVAL MARQUES DO AMARAL
Diretor

(DAR - Cr$ 3.337,20)

SERVIÇO FEDERAL DE PROCESSAMENTO DE DADOS - SERPRO

ALTERAÇÃO DE EDITAL

MÇDALIDADE: TOMADA DE PREÇOS
NÚMERO: 005/90-1» URO-SERPRO

Comunicamos a seguinte alteração no Edital acima:

1 - A alínea "b" do inciso VI, item 2.2, foi SUPRIMIDA;

2 — A alínea "a" do inciso VI, item 2.2, foi alterada para: Apresentar a Cer-
tidão Negativa de Débito fornecida pelo INSS, dentro do prazo de validade.

3 - NOVO CALENDÁRIO:

a — Vistoria das instalações do SERPRO: Até dia 05.12.90 às 18:00 horas a
ser obtido no Setor de Manutenção no SGAN Av. L2 Norte Quadra 601 Módulo
"V" — Brasília-DF, com Sr. Roberto Martins.

b — Cadastramento específico para esta Licitação: Até dia 29.11.90, no
SGAN — Av. L2 Norte Quadra 601 Módulo "G" — Brasília-DF Setor de Com-
pras e Património.

c — Recebimento e Abertura dos Envelopes Documentação de Habilitação e
Propostas: Dia 07.12.90 às 10:00 horas, no endereço constante no item "b".

4 — As Empresas que já efetuaram a VISTORIA (item 3.a acima), e já se en-
contram cadastradas no SERPRO (3.b acima), dos envelopes documentação de
habilitação deverá apenas considerar a nova data para recebimento e abertura
das propostas.

5 — As demais condições permaneceram inalteradas.

COMISSÃO DE LICITAÇÃO PARA LIMPEZA PREDIAL/JARDINAGEM
CLPJ

ROBERVAL LOPES ADAMO
Coordenador CLP J/1a URO

(Dias: 21, 22 e 23)

MINISTÉRIO DA SAÚDE
FUNDAÇÃO DAS PIONEIRAS SOCIAIS

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO

CONCORRÊNCIA PÚBLICA N° 001/90-FPS

OBJETO: Execução sob o regime de empreitada por preço global, das obras de
reforma dos Blocos "B", "C" e "D" do Centro de Reabilitação Sarah
Kubitschek.

RECEBIMENTO DOS ENVELOPES E ABERTURA DA HABILITAÇÃO:
19/DEZEMBRO/1990 às OShOO.

ABERTURA DAS PROPOSTAS: 28/DEZEMBRO/1990 às OShOO.

EDITAL: Cr$ 80.000,00 (oitenta mil cruzeiros).

CONCORRÊNCIA PÚBLICA N° 002/90-FPS

OBJETO: Execução sob o regime de readaptação de espaço físico com constru-
ção complementar e instalações técnicas especiais para instalação de Sistema

de Ressonância Magnética no Setor de Radiologia do Hospital de Medicina do
Aparelho Locomotor/HMAL.

RECEBIMENTO DOS ENVELOPES E ABERTURA DA HABILITAÇÃO:
19/DEZEMBRO/1990 às 09h30min.

ABERTURA DAS PROPOSTAS: 28/DEZEMBRO/1990 às 09h30min.

EDITAL: Cr$ 8.000,00 (oito mil cruzeiros).

CONCORRÊNCIA PÚBLICA N° 003/90-FPS

OBJETO: Aquisição de Ambulâncias Especiais.

RECEBIMENTO DOS ENVELOPES E ABERTURA DA HABILITAÇÃO:
19/DEZEMBRO/1990 às IlhOO

ABERTURA DAS PROPOSTAS: 28/DEZEMBRO/1990 às IlhOO

EDITAL: 01 (UM) BTN

LOCAL: SMHS Quadra 101 Bloco "B" n° 45 Edifício Pioneiras Sociais - 4°
andar — sala 413 — Brasília — Distrito Federal.

Para participação os interessados deverão cadastrar-se junto à Fundação das
Pioneiras Sociais.

EDIJTAL: À disposição dos interessados no endereço acima, mediante o recolhi-
mento das importâncias especificadas junto à Tesouraria da FPS, das OShOO às
12hOO e das 13h30min às 17h30min.

JOVENILSON ALVES DE SOUZA
Presidente da Comissão

(Dias: 20, 21 e 22)

MINISTÉRIO DA SAÚDE
COORDENAÇÃO DE SERVIÇOS GERAIS

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÕES
AVISO

O Presidente da Comissão Permanente de Licitações, da Coordenação de
Serviços Gerais do Ministério da Saúde, avisa aos interessados que realizará a
seguinte licitação:

TOMADA DE PREÇOS: n° 003/90

OBJETO: A presente licitação tem por objeto a contratação de uma firma para
executar a obra de reforma do Gabinete do Ministro, 5° andar do Ministério da
Saúde, em Brasília, Distrito Federal, nos termos e nas condições do Edital.

DATA: 05.12.1990 t

HORA: 09:00

ENTREGA DO EDITAL: Sala 448-B, Anexo "A", 4° andar do Ministério da
Saúde, em Brasília-DF;
RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS: Sala 425, Anexo "A", 4° andar do Mi-
nistério da Saúde, em Brasília-DF.

Brasília-DF., 19 de novembro de 1990
PEDROCY DA SILVA GUEDES
Presidente da CPL/CSG/SAG/MS

(Dias: 20, 21 e 22)

MINISTÉRIO DAS RELAÇÕES EXTERIORES
CONCORRÊNCIA N° 04/90

OBJETO: E a seleção de instituição especializada em serviços de atendimento
em creche, maternal e pré- escolar.

EDITAL: Com as especificações encontram-se à disposição dos interessados na
Divisão de Serviços Gerais, Sala 609 do Anexo Administrativo I, de segunda a
sexta-feira das 09:00 às 13:00 horas.

ABERTURA: Será realizada 11:00 horas do dia 19 de dezembro do corrente.

Brasília-DF, 16 de novembro de 1990
MARCELO OTÁVIO DANTAS LOURES DA COSTA

Prsidente da CPL
(Dias: 20, 21 e 22)


